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A todos os professores e professoras, que, em seu cotidiano profissional, percebem as diferenças culturais como entre-lugares e fazem desses espaços momentos ricos de interaprendizagem ao colocar em diálogo uma constelação de conhecimentos e saberes.


			A maneira como cada um de nós ensina está diretamente dependente daquilo que somos como pessoa quando exercemos o ensino [...] E as opções que cada um de nós tem de fazer como professor [...], cruzam a nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar e desvendam na nossa maneira de ensinar a nossa maneira de ser.


			Nóvoa, 2013


			





APRESENTAÇÃO


			A identidade, ao mesmo tempo em que expressa o que somos, distingue-nos daquilo que não somos. É nesse sentido que as identidades são marcadas pela “diferença” e se baseiam na relação entre nós e eles. Por não ser uma essência fixa e imutável, as identidades são definidas pela diferença em relação a outras identidades, ou seja, aprendemos o que somos em meio às relações com o outro.


			As identidades são produzidas no interior da cultura, somente nos sistemas de representação e, por seu intermédio, os sujeitos podem construir suas identidades. Assim, o “eu” é compreendido como uma produção histórica, cultural e discursiva em constante processo de construção e reconstrução, alinhado às teias do tecido social, político e econômico de um determinado grupo ou sociedade.


			A identidade cultural revela as características, o modo de vida e a compreensão da realidade de um determinado grupo, o que o torna diferente de outros grupos. O encontro de culturas, demarcadas por suas diferenças culturais, torna-se espaços de conflito, negação e silenciamento do outro na medida em que as lentes são guiadas por um olhar homogêneo e etnocêntrico.


			O que se coloca em debate neste livro é que as diferenças culturais sejam vistas a partir da perspectiva da interculturalidade, por meio da qual as identidades dos sujeitos possam ser construídas e afirmadas nos entre-lugares, cujo diálogo é condição fundamental. Em particular, pensamos, por exemplo, na identidade cultural dos povos que vivem na Amazônia, tecida na cultura indígena, ribeirinha, na vida na cidade, na religião, nos rituais e nos encontros com outras identidades. Esse mosaico cultural constitui-se em uma riquíssima fonte de conhecimentos/saberes abertos ao diálogo com outras formas de conhecimento.


			O que a Pedagogia da identidade propõe é justamente demonstrar como se configura, no campo da Pedagogia, em contexto de interculturalidade, a condição humana antropológica fundamental atravessada pela corporeidade, subjetividade, sociabilidade, historicidade, intersubjetividade e liberdade.


			Nessa perspectiva, aborda a questão e o trabalho com a identidade cultural como possibilidade de uma formação docente voltada para as diferenças culturais pelo olhar da interculturalidade no curso de Pedagogia. Para tal, fundamenta-se na compreensão das diversas epistemologias como uma ecologia de saberes.


			A espinha dorsal da investigação defende que o trabalho com a identidade cultural na formação dos professores pressupõe a formação de uma identidade docente, determinante para a forma como esse professor trabalha com as diferenças culturais das crianças que vivem na Amazônia.


			Sua tessitura deu-se a partir da seguinte questão: como o trabalho com a identidade cultural na formação inicial de professores possibilita a (re)construção de uma identidade docente para trabalhar com as diferenças culturais na escola, tendo em vista o desenvolvimento de uma educação intercultural?


			O trabalho de pesquisa foi orientado pelos seguintes objetivos:


			

					
conhecer a concepção de cultura e identidade cultural que tem fundamentado os discursos e as práticas dos docentes do curso de Pedagogia em um curso de formação de professores e como essa determina o trabalho com as diferenças culturais no processo de formação inicial;



					
analisar os desafios e as possibilidades de se pensar uma formação docente que contemple a identidade cultural, comprometida com as questões das diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade;



					
identificar como os conhecimentos/saberes da identidade cultural local são trabalhados no currículo e na prática dos professores do curso de Pedagogia e se esses contribuem para uma formação docente voltada para o trabalho com as diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade; e



					
descrever os grupos culturais que constituem as identidades do parintinense a partir da construção histórica da cidade e identificação dos professores em formação (enquanto contexto exemplar de pesquisa).



			


			A pesquisa assume pressupostos teóricos da interculturalidade crítica para a formação docente, tensionados por aportes pós-coloniais. No tocante ao caminho metodológico, a investigação assume a perspectiva da hermenêutica crítica como abordagem de compreensão do objeto de estudo, pois examina minuciosamente os nexos entre as experiências cotidianas dos sujeitos e as representações culturais dessas experiências.


			De natureza qualitativa, foi realizada em uma universidade pública com sujeitos docentes e professores em formação do curso de Pedagogia. Para a construção e coleta de dados, utilizou-se a observação direta, a entrevista semiestruturada, o questionário e a análise documental.


			Os dados revelam que a identidade cultural do parintinense é tecida na cultura indígena, ribeirinha, na vida na cidade, na religião, no rito do boi-bumbá e nos encontros com os que chegam de outras regiões do Brasil e do mundo.


			Entretanto não há um trabalho sistematizado com os conhecimentos/saberes da cultura local no curso de Pedagogia. O trabalho com as diferenças culturais é recorrente nas práticas dos docentes, todavia está assentado na perspectiva do multiculturalismo liberal, pois o caráter monocultural e universalizante é predominante nos textos, discursos e práticas de grande parte dos educadores.


			Por isso, defendemos a formação dos professores para o trabalho com as diferenças culturais pelas lentes da interculturalidade, de modo a confrontarmos a formação de identidades essencializadas e abrirmos “brechas” e “fissuras” para a construção de identidades docentes híbridas, críticas e plurais.


			Temos consciência de que reinventar e desconstruir processos colonizadores não é uma tarefa fácil. Exige, entre outras questões, o enfrentamento de desafios e a construção de possibilidades como ideais éticos cravados na vida de docentes e discentes que priorizam a formação para a democracia e a justiça social.


			Este livro está estruturado em cinco capítulos.


			No primeiro, tecemos as teias conceituais entre cultura, identidade e currículo. Esse foi desenhado a partir da compreensão de cultura enquanto produção humana, um processo dinâmico e conflituoso, um campo de disputa no qual as identidades culturais são produzidas. Estas, por sua vez, em confronto com identidades essencializadas, são concebidas como construções relacionais em processo constante de construção, desconstrução e reconstrução. Já o currículo, enquanto espaço de produção cultural, foi discutido a partir da perspectiva multi/intercultural.


			No segundo capítulo, assumimos a educação intercultural como um modelo capaz de se contrapor a uma visão de educação tecnocrática, eurocêntrica e monocultural. Buscamos aprofundar a compreensão do conceito de interculturalidade ao propomos a formação do professor como intelectual crítico da cultura. Com base nesse entendimento, discutimos a possibilidade da construção de práticas interculturais, por meio das quais seja possível trabalhar as questões das diferenças culturais no processo de formação inicial de professores.


			No terceiro capítulo, descrevemos os grupos culturais que constituem as identidades do parintinense a partir da construção histórica da cidade e da identificação dos professores em formação. Dos textos escritos e dos discursos enunciados, realizamos análises críticas e discussões em torno da cultura indígena, cabocla e ribeirinha na formação identitária do parintinense. Abordamos, ainda, a influência da Igreja Católica na constituição da identidade cultural e na educação dos povos que vivem no município e o Festival Folclórico como “rito” de construção e afirmação identitária.


			No quarto capítulo, discutimos os antecedentes históricos da educação e a formação de professores a partir de documentos e da memória histórica revelada e desvelada na voz de uma das nossas entrevistadas, tendo como pano de fundo o trabalho com as diferenças culturais na formação docente. A fim de identificarmos as potencialidades, distanciamentos, ausência ou silencio dos conhecimentos/saberes da identidade cultural local no currículo de Pedagogia, analisamos, por meio das lentes da interculturalidade, o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e os planos de ensino dos docentes, de modo a apreendermos se a presença ou a ausência desses influenciam na (re)construção da identidade cultural docente voltada para o trabalho com as diferenças culturais.


			No quinto capítulo, revelamos a concepção de cultura e identidade cultural que embasa os discursos e as práticas dos docentes de Pedagogia, a qual determina o trabalho com as diferenças culturais na formação inicial. Na construção do capítulo, ampliamos essa discussão ao identificar como os conhecimentos/saberes da identidade cultural local são trabalhados na prática dos professores, ao mesmo tempo que se buscou analisar os desafios e as possibilidades de se pensar uma formação docente que contemple a identidade cultural local, comprometida com as questões das diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade. A elaboração do capítulo deu-se a partir da interlocução entre as vozes dos sujeitos, os documentos analisados e a observação das práticas dos professores.


			Resultante de todo esse processo investigativo, apresentamos as considerações finais, nas quais discorremos sobre conhecimentos produzidos, resultados alcançados e proposições que, desejamos esperançosos, possam contribuir para novas (re)leituras do trabalho com as diferenças culturais na formação das identidades dos sujeitos, em particular dos povos que vivem e sobrevivem na Amazônia.


			Acreditamos que a formação dos professores para o trabalho com as diferenças culturais, pelas lentes da interculturalidade, tenciona modos de pensar, ser e agir colonizadores e hegemônicos, além de colocar em diálogo as mais diversas “epistemologias” existentes no mundo, assumindo a todos como produtores de saberes legítimos. Essa perspectiva enriquece e amplia os horizontes culturais dos estudantes e, como uma constelação de saberes, torna o processo de conhecer significativo e libertador. Por isso esta Pedagogia da identidade coloca-se em diálogo e amplo debate crítico para nos possibilitar pensar para além das identidades que a história colonizadora nos impôs.
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			INTRODUÇÃO


			E que a diversidade possa ser vista por nós como um colorido cata-vento capaz de trazer para o campo da educação novos ares, novas cores, novos sentidos e sentimentos, impulsionando-nos em direção à liberdade, à construção da igualdade social e ao respeito às diferenças.


			Gomes, 2011


			A formação de professores tem se configurado uma preocupação constante no cenário educacional brasileiro ao se tratar da oferta de uma educação de qualidade para todos. Ao mesmo tempo, vê-se esse campo tensionado por questões voltadas para a valorização da diversidade cultural, pelo reconhecimento das identidades culturais, pela luta dos movimentos sociais contra qualquer tipo de discriminação, preconceito e exclusão, bem como pela denúncia constante de um modelo de educação fundamentado na matriz político-social e epistemológica da modernidade. Não há mais como negar a diversidade cultural que compõe o espaço educacional brasileiro. Os olhares voltam-se para o encontro das culturas que se entrecruzam, exaltam-se e se silenciam nas práticas pedagógicas e vivências curriculares trabalhadas e efetivadas nas instituições de ensino, tanto da educação básica quanto do ensino superior.


			Ainda que os estudos que articulem formação de professores e diversidade cultural se apresentem restritos no Brasil e, em particular, na Amazônia, têm sido objeto de discussão e pesquisa de autores que lutam por uma educação verdadeiramente democrática (CANDAU, 2008b, 2011, 2014a; CANEN, 2008, 2010; CANEN; MOREIRA, 2001; GIROUX, 1997, 2003, 2009; MACLAREN, 1997). Pressupõe-se que a formação de professores constitui-se em um espaço privilegiado para a criação e efetivação de proposições que possibilitem novos caminhos e avanços para o trato da diversidade cultural no contexto escolar (CANEN; XAVIER, 2011), especialmente porque se o professor não considera a identidade como questão, como poderá desenvolvê-la em contexto educacional?


			Na literatura nacional, o termo “diversidade cultural” tem sido usado como multiculturalismo, sendo compreendido como um campo teórico, prático e político (CANDAU, 2008b; CANEN, 2008; CANEN; MOREIRA, 1999) “[...] que busca respostas à diversidade cultural e desafios a preconceitos, com ênfase na identidade como categoria central para se pensar em uma educação valorizadora da pluralidade no contexto escolar.” (CANEN; XAVIER, 2011, p. 2).


			É nesse sentido que nosso interesse se volta para a identidade cultural como uma categoria central a ser trabalhada nos cursos de formação de professores, em especial, para os que atuarão nos anos iniciais do ensino fundamental. Como pensar a formação do professor em tempos marcados pelas profundas mudanças provocadas pela globalização? Que formação o professor precisa receber para responder aos imperativos deste fenômeno que impõe um modelo de cultura única, sob o qual todos os povos devem se alinhar?


			Ao atuar na escala global, o fenômeno da globalização corresponde àqueles processos que cruzam fronteiras nacionais, integrando e conectando comunidades, povos e nações com novas combinações de espaço-tempo, transformando o mundo numa verdadeira “aldeia global”1. Essas características temporais e espaciais, segundo Hall (2006), afetam decisivamente as identidades culturais, ao aprofundarem a interconexão global, anulando a distância entre as pessoas.


			A globalização tem provocado uma extraordinária transformação em todos os setores da sociedade, gerando diferentes resultados em termos de identidade. Ao mesmo tempo que a homogeneidade cultural, promovida pelo mercado global, pode levar ao distanciamento da identidade da cultura local, provoca uma resistência que pode fortalecer e reafirmar algumas identidades nacionais e locais ou levar ao surgimento de novas posições identitárias (SILVA, 2011).


			Hall (2006) afirma que há, juntamente com o impacto “global”, um novo interesse pelo “local”. Os processos tecnológicos de comunicação diminuíram os espaços-tempo e os saberes são mais intensamente compartilhados. Houve mudanças com mais facilidade nos padrões de produção e consumo, os quais, por sua vez, produzem identidades novas e globalizadas. Para o autor, “[...] parece improvável que a globalização vá simplesmente destruir as identidades nacionais. É mais provável que ela vá produzir, simultaneamente, novas identificações globais e novas identificações locais” (HALL, 2006, p. 78).


			Considerando essas mudanças, Hall (2006) destaca três possíveis consequências da globalização sobre as identidades culturais: 1) as identidades nacionais estão se desintegrando, como resultado do crescimento da homogeneização cultural e do pós-moderno global; 2) as identidades nacionais e outras identidades “locais” ou particularistas estão sendo reforçadas pela resistência à globalização; e (3) as identidades nacionais estão em declínio, mas novas identidades – híbridas – estão tomando seu lugar.


			Nesse contexto, fica difícil sustentarmos a constituição de um sujeito com base no modelo identitário moderno, o qual propõe um ser portador de uma essência universal, dotado de uma identidade fixa e imutável. Assim, assumimos, neste livro, a concepção de identidade do sujeito pós-moderno, proposta por Hall (2006), a qual não tem uma identidade fixa, essencial e permanente, ao contrário, é formada e transformada continuamente, sofrendo a influência das formas como é representada ou interpretada nos/pelos diferentes sistemas culturais dos quais faz parte. Passa-se, nessa perspectiva, a “entender o eu como uma produção histórica, cultural e discursiva, como um constante processo de reconstrução” (MOREIRA; CUNHA, 2008, p. 12). Igualmente assumimos o conceito de “identidades culturais”, apresentado por Hall (2006), como sendo aspectos de nossas identidades que surgem de nosso “pertencimento” a culturas étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, sobretudo, nacionais.


			As condições atuais da sociedade estão “fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais” (HALL, 2006, p. 9). Tais transformações estão alterando as identidades pessoais, influenciando a ideia de sujeito integrado que temos de nós próprios. A esta perda de sentido de si estável, o autor denomina de duplo deslocamento ou descentração do sujeito. Esse duplo deslocamento, que corresponde à descentração dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos, resulta em “crise de identidade”.


			Podemos inferir que a visão de uma identidade docente nacional também entra em crise ao ser questionada e tensionada pela complexidade dos processos da globalização. Como pensar a formação do professor nessa nova dinâmica e garantir um processo educativo que não seja excludente, monocultural e homogêneo ao estudante que nasce numa aldeia global, conectado e integrado a diferentes espaços culturais? Tal questão suscita novos desafios aos cursos de formação de professores, considerando que nunca assumiu proporções tão abrangentes a importância do professor na construção de uma educação intercultural, a qual “promove uma educação para o reconhecimento do outro, para o diálogo entre os diferentes grupos sociais e culturais, para a negociação cultural, que enfrenta os conflitos provocados pela assimetria de poder entre os diferentes grupos socioculturais em nossa sociedade” (CANDAU, 2008b, p. 23). Candau ainda chama atenção para a necessidade de se pensar uma formação capaz de fomentar nos professores questionamentos, a superação de visões essencializadas a respeito das identidades culturais e a conscientização acerca dos processos de hibridização e de silenciamento de determinados grupos socioculturais na sociedade e no contexto das instituições de ensino.


			Um dos desafios para se trabalhar a identidade cultural e a sua centralidade na constituição da identidade docente é a pouca atenção dada ao tema nos cursos de formação de professores. Candau (1998) assinala que as questões de educação intercultural e seus impactos sobre os processos de ensino não têm sido incluídas de maneira sistemática nos cursos de formação docente. Ainda que sejam visíveis as intensas produções teóricas e políticas públicas que acenem para uma educação intercultural, esta não tem se configurado no “chão das escolas”, tampouco assumida no currículo e nas práticas cotidianas dos professores. O que se tem presenciado é uma pedagogia alicerçada em práticas que silenciam, excluem ou desvalorizam a realidade sociocultural e histórica de grupos sociais minoritários e/ou marginalizados, tornando-se um espaço que, segundo Santomé (2004), pode ser retratado como opressor, injusto e colonizador.


			Para Santomé (2004), esse processo educativo contribui para legitimar as características da cultura dominante, conduzindo ao monoculturalismo e ao silenciamento dos diversos grupos culturais. Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas priorizam a uniformidade e a homogeneização, todos são colocados em um padrão único estabelecido a partir dos interesses políticos e sociais dos grupos dominantes. A organização da escola, o currículo, o seu planejamento e os valores trabalhados convergem para silenciar e negar as diferenças culturais dos estudantes presentes no espaço escolar.


			Diante dessa problemática, Moreira e Cunha (2008) afirmam que as identidades culturais dos estudantes precisam ser objeto de atenção do docente e a temática da identidade deve constituir parte nuclear dos programas de formação de professores. Ter presente o arco-íris2 das culturas nas práticas educativas supõe todo um processo de desconstrução de práticas naturalizadas e enraizadas no trabalho docente (CANDAU, 2008b), criando novas possibilidades para a formação dos professores, de forma a promover tanto a representação de vozes culturais plurais quanto o diálogo das diferenças.


			Na Amazônia, esse desafio torna-se maior, pois essa região é caracterizada por uma rica sociobiodiversidade, constituída por populações indígenas de diferentes etnias, pela cultura cabocla como os ribeirinhos e trabalhadores rurais que habitam o campo, além de imigrantes oriundos das diversas partes do país (CAVALCANTE; WEIGEL, 2006). Não é possível pensar a Amazônia sem suas florestas, rios, peixes, aves. É inegável que é um dos maiores e o mais rico bioma do mundo. Por outro lado, na busca da compreensão do complexo amazônico, não basta apenas conhecer e descrever a riqueza dos seus recursos naturais, mas, sobretudo, entender o modo de vida da “multidiversidade de povos e nações” (BENCHIMOL, 2009, p. 20) que constituíram a identidade amazônica. É preciso perceber que, para além da paisagem natural, harmônica e romântica, há espaços históricos e socialmente construídos, determinados pela singularidade de cada povo, seus costumes e práticas culturais.


			Em termos socioculturais, a Amazônia é marcada por sua diversidade, cujos povos convivem por meio de uma teia complexa de relações e mobilizações que são diversas e singulares. Diversidade aqui compreendida como “[...] a construção histórica, cultural e social das diferenças” (GOMES, 2008, p. 17). A diversidade, nesse sentido, é um componente do desenvolvimento biológico e cultural da humanidade, presente na produção de práticas, saberes, valores, linguagens, técnica artística e científica, vivências e representações do mundo. Além disso, embora a diversidade seja elemento constitutivo do processo de humanização, há uma tendência nas culturas de ressaltar como positivo e melhor os valores que lhes são próprios, gerando o etnocentrismo.


			Tal processo, aliado à exploração e à apropriação dos recursos naturais, tem se configurado como instrumento de exclusão e extermínio, sobretudo das populações indígenas amazônicas que foram silenciadas pelo poder hegemônico e imposição dos valores e modos de vida do colonizador. A Amazônia, contudo, possui um patrimônio milenar, herança dos primeiros habitantes da floresta, cujo extermínio não apagou a leitura que fizeram das águas, das árvores, dos animais e dos fatos cotidianos, a qual se denomina de cultura amazônica (GHEDIN, 2006). Este mosaico cultural manifesta-se em diferentes espaços, em particular, na escola, contrastando com uma visão etnocêntrica e homogênea do outro e de suas condições socioculturais, a qual despreza a riqueza da diversidade e impõe seu modo de vida e sua visão social, moral e política a toda a sociedade.


			Neste debate, corrobora-se com o posicionamento de Weigel (1995), quando enfatiza que um grupo étnico, mesmo submetido a relações assimétricas de poder, em processo de alienação e imposição cultural, será capaz de manter sua identidade cultural se conseguir sustentar um campo de cultura própria, acrescido de elementos apropriados de outras culturas, por meio de mecanismos de resistência, apropriação e inovação cultural. Esse posicionamento evidencia que os povos da Amazônia (índios, caboclos, ribeirinhos, remanescentes quilombolas, pescadores, assentados, pequenos agricultores e imigrantes) continuam a afirmar suas identidades culturais e lutar por seus direitos de cidadania plena na sociedade, resistindo continuamente a um sistema capitalista que privilegia a formação de comunidades culturais homogêneas e silenciadoras das diferenças culturais.


			Esse contexto de diversidade cultural revela com mais profundidade os desafios requeridos para a formação de uma identidade docente capaz de promover o reconhecimento e o diálogo das diferenças nos diversos espaços escolares. Por isso, a partir de experiências voltadas para a formação de professores dos anos iniciais do ensino fundamental que trabalham em diferentes contextos da região Amazônica, foi possível perceber as dificuldades dos docentes em trabalhar as diferenças culturais presentes na sala de aula, sobretudo porque em muitas escolas os professores são orientados a trabalhar os conteúdos das propostas curriculares elaboradas pelas secretarias de educação, tanto do Estado como dos municípios, que nem sempre contemplam as diferentes identidades culturais que formam a Amazônia.


			O maior desafio configura-se, então, na falta de preparo dos professores para trabalhar com as diferenças culturais que se entrecruzam no âmbito da sala de aula, reproduzindo, dessa forma, um trabalho assentado em práticas hegemônicas, silenciadoras de muitas vozes e produtoras de exclusão e desigualdade social. Uma mudança de atitude diante dessa problemática passa, sobremaneira, pela inclusão da identidade cultural local no processo de formação inicial dos professores, em particular dos anos iniciais do ensino fundamental.


			A constatação dessa realidade suscita em nós a necessidade de problematizar: como o trabalho com a identidade cultural na formação inicial possibilita a (re)construção de uma identidade docente para trabalhar com as diferenças culturais na escola, tendo em vista o desenvolvimento de uma educação intercultural? Para responder ao problema proposto pela pesquisa, delineamos as seguintes questões norteadoras: qual a concepção de cultura e identidade cultural que tem fundamentado os discursos e as práticas dos docentes do curso de Pedagogia? Como essas concepções, assumidas pelos professores, determinam o trabalho com as diferenças culturais no processo de formação inicial? Quais grupos culturais constituem as identidades a partir da construção histórica e identificação dos professores em formação? Como os conhecimentos/saberes da identidade cultural local são trabalhados no currículo e na prática dos professores do curso de Pedagogia e se estes contribuem para a formação docente voltada para o trabalho com as diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade? Quais os desafios e as possibilidades de se pensar uma formação docente que contemple a identidade cultural local, comprometida com as questões das diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade?


			As respostas para tais questões passam pelo entendimento de que o trabalho com a identidade cultural na formação dos professores pressupõe a (re)construção de uma identidade docente, determinante para a forma como o professor e a professora vão trabalhar com as diferenças culturais das crianças nas escolas, eixo central deste livro, que se propõe sustentar ao longo de sua exposição.


			Para se caminhar nas teias de construção dessa ideia central, propomos, como objetivo geral, compreender como o trabalho com a identidade cultural na formação inicial possibilita a (re)construção de uma identidade docente para trabalhar com as diferenças culturais na escola, tendo em vista o desenvolvimento de uma educação intercultural. Para tanto, desenhamos como objetivos específicos: (1) conhecer a concepção de cultura e identidade cultural que tem fundamentado os discursos e as práticas dos docentes do curso de Pedagogia de uma universidade pública na cidade de Parintins e como essa concepção determina o trabalho com as diferenças culturais no processo de formação inicial; (2) descrever os grupos culturais que constituem as identidades a partir da construção histórica da cidade de Parintins e identificação dos professores em formação; (3) identificar como os conhecimentos/saberes da identidade cultural local são trabalhados no currículo e na prática dos professores do curso de Pedagogia e se esses contribuem para uma formação docente voltada para o trabalho com as diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade; e (4) analisar os desafios e as possibilidades de se pensar uma formação docente que contemple a identidade cultural local, comprometida com as questões das diferenças culturais na perspectiva da interculturalidade.


			Desse modo, destacamos a relevância do estudo ora proposto, por estar costurado às nossas identidades pessoais e profissionais; pela emergência do tema em contexto global, nacional e local; pela limitada produção de estudos na área e a necessidade de se incorporar as questões relativas às identidades culturais locais na formação inicial de professores, particularmente no curso de Pedagogia.


			Como professores do curso de Pedagogia, traduzimos em nosso trabalho o cotidiano de sala de aula, a esperança e a luta na construção de uma formação docente verdadeiramente comprometida com uma sociedade democrática e com justiça social, que, no nosso entendimento, entre tantas outras questões, necessita do reconhecimento dos diversos conhecimentos/saberes dos sujeitos e de suas diferenças culturais.


			Com atenção voltada para as questões da multiculturalidade existentes no mundo é que, ao concluir os seus trabalhos, a Comissão Internacional da Conferência Mundial sobre Educação para Todos3, liderada por Jacques Delors, reafirma a sua fé no papel da educação para o desenvolvimento das pessoas e da sociedade. Não como um “remédio milagroso” ou uma “mágica”, mas como uma via que conduza a um desenvolvimento humano mais harmonioso, mais autêntico, de modo a fazer recuar a pobreza, a exclusão social, as incompreensões, as opressões, a guerra (DELORS, 2006).


			O autor igualmente destaca as notáveis descobertas e progressos científicos que modificaram o nível de vida de vários países, mas que não foram suficientes para amenizar o sentimento de desencanto que parece dominar o mundo em função das desilusões do progresso: o aumento do desemprego, o fenômeno da exclusão social, a persistência da desigualdade, as ameaças ao meio ambiente e as milhões de vidas ceifadas pela guerra. Tal constatação demonstra que as tensões4 permanecem latentes e explodem tanto entre nações como entre grupos étnicos. Num contexto marcado pela crescente interdependência entre os povos e pela globalização, a Comissão atribui a todos a responsabilidade pela construção de uma convivência verdadeiramente democrática, porém acompanhada de um grande desafio: “como aprender a viver juntos nesta ‘aldeia global’, se não somos capazes de viver nas comunidades naturais a que pertencemos: nação, região, cidade, aldeia, vizinhança?” (DELORS, 2006, p. 14).


			Esse questionamento impõe desafios à educação num mundo cada vez mais marcado pelas diferenças culturais, a qual deverá ser capaz de responder, simultaneamente, aos imperativos da integração planetária e nacional e às necessidades específicas das comunidades locais, rurais ou urbanas que têm a sua cultura própria (STAVENHAGEN, 2006). A Declaração Mundial sobre Educação para Todos, proclamada na Conferência, traz essa preocupação ao atribuir à educação a responsabilidade em desenvolver e respeitar toda a herança cultural de determinada população (BRASIL, 1990).


			Nos anos 90, as diferentes reformas na área da educação no Brasil incorporam a perspectiva intercultural, seja como um dos eixos articuladores dos currículos escolares, seja introduzindo questões referentes às diferenças culturais como temas transversais. Pelo fato da incorporação dos discursos interculturais se dar num modelo social, econômico e cultural hegemônico, tais discursos assumem uma abordagem com o objetivo de inibir os conflitos por meio da tolerância, respeito mútuo e ampliação dos espaços de expressão dos diferentes grupos socioculturais sem, no entanto, provocar mudanças na estrutura da sociedade (CANDAU; RUSSO, 2010).


			Constata-se, assim, a mobilização da sociedade para implantar políticas públicas educacionais para normatizar as diferenças culturais na educação. Entretanto necessita-se saber como as identidades culturais são trabalhadas e ressignificadas na formação dos futuros professores, de modo a configurar uma identidade docente que promova uma educação verdadeiramente democrática na escola, visto que a “[...] diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade de identidades que caracterizam os grupos e as sociedades que compõem a humanidade [...]” (UNESCO, 2002, p. 3).


			De acordo com Giroux (2009, p. 85), os modelos tecnocráticos que dominam as reformas e estruturam muitos programas de educação e, ainda, uma história de reforma educacional voltada para considerações práticas, têm sido responsáveis pela pouca incorporação dos Estudos Culturais nas faculdades de educação. Além disso, “[...] a tradição dominante favorece a contenção e assimilação das diferenças culturais, em vez de tratar os/as estudantes como portadores/as de memórias sociais diversificadas, com o direito de falar e representar a si próprios/as na busca de aprendizagem e de autodeterminação”.


			Além das intenções e das disposições descritas anteriormente, a pesquisa documental em teses, realizada no Banco de teses e dissertações da Capes (Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), revelou-nos poucos estudos que abordam a relação entre identidade cultural e a formação de professores, desvelando a necessidade desse debate no formato de livro.


			Tendo em vista uma revisão inicial da literatura sobre a questão, a parte documental da pesquisa procurou, inicialmente, identificar nos cursos de doutorado em Educação a presença da temática. Do total das 407 instituições de ensino superior, pesquisamos 62 programas de pós-graduação com o curso de doutorado, com o objetivo de analisarmos o tratamento dado à questão da identidade cultural e à formação de professores. Daqueles 62 programas, 25 ficam na Região Sudeste e apenas dois na Região Norte, onde o mosaico de identidades é muito mais recortado.


			Para a busca das pesquisas sobre formação de professores, com recorte na formação inicial e continuada, que tinham relação direta com o objeto de pesquisa, identidade cultural e formação de professores, procedemos à leitura de todos os títulos das teses disponibilizadas pelos 43 programas de pós-graduação identificados, que somados totalizaram 4.294 títulos. Quando não era possível constatar o objeto ou o tema do estudo pelo título, procedíamos à leitura dos resumos e, em alguns casos, da introdução dos trabalhos, obtendo os resultados apresentados no Quadro 1.


			Quadro 1 – Levantamento de estudos sobre formação inicial e continuada de professores em teses de doutorado nos Programas de Pós-Graduação em Educação nas IES no Brasil no período de 2007 a 2015
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			Fonte: site dos Programas de Pós-Graduação em Educação no Brasil, fev./2016


			Os dados revelam que no universo das teses sobre formação de professores, as pesquisas sobre formação inicial têm sido maiores que os estudos sobre formação continuada, embora não haja uma diferença extremamente significativa. Percebe-se que, nos anos de 2013 e 2014, há um aumento de pesquisas tanto na formação inicial quanto na formação continuada, o que demonstra preocupação com a formação dos professores em todos os níveis de ensino e nos diversos campos do saber em todo o Brasil.


			Entre os mais diversos temas e objetos abordados nas teses pesquisadas, destacamos as questões sobre docência e identidade; educação do campo; inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais; educação para a sexualidade, orientação sexual e gênero; relações étnico-raciais; representação social da diversidade cultural e saberes docentes; homossexualidade; fronteiras, identidades e diferenças; a incorporação das questões culturais no currículo do curso de Pedagogia, tendo em conta as novas Diretrizes Curriculares traçadas para o referido curso a partir da Lei 9394/96; e a inclusão do multiculturalismo na formação docente, que vem assumindo papel basilar para responder às preocupações com a diversidade cultural no campo da educação.


			Identificamos somente três trabalhos de pesquisa que se assemelham ao nosso propósito, quais sejam: Alves (2010), Wilson (2011) e Xavier (2011), que se inserem neste debate mais diretamente.


			Alves (2010), instigada pela observação das dificuldades por parte dos professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental em conferirem uma orientação multicultural às suas práticas, analisou as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia à luz do multiculturalismo. A autora acredita na potencialidade das Diretrizes para a formação de professores multiculturalmente orientados, capazes de valorizar a pluralidade cultural de seus alunos e colaborar para questionar e desafiar as relações de poder que produzem desigualdades, estereótipos e preconceitos.


			Para tanto, Alves (2010) analisou os limites e potenciais multiculturais de formação dessas diretrizes, identificou as principais tensões relacionadas ao debate sobre a sua concepção e implementação e, por meio de um estudo de caso, investigou o processo de reestruturação curricular de um curso de Pedagogia em uma instituição universitária privada do interior do estado do Rio de Janeiro, com o propósito de visualizar o impacto das diretrizes curriculares do referido curso em termos de possibilidades de formação de professores na perspectiva do multiculturalismo.


			Alves (2010) argumenta que o estudo realizado colabora para confirmar que as políticas educacionais, por si só, não darão conta de modificar a realidade educacional. Tampouco a formação de professores poderá avançar nessa perspectiva apenas pela inclusão de novas disciplinas no currículo, é necessário o compromisso político de todos e uma perspectiva de formação docente a partir do ideal do multiculturalismo crítico.


			Já Wilson (2011) procurou identificar as representações sociais sobre a diversidade cultural dos alunos ingressantes e concluintes de sete licenciaturas e em que medida houve modificação no núcleo central das representações. Buscou, ainda, perceber como a formação inicial poderia articular o multiculturalismo e as representações sociais numa perspectiva de sensibilização à diversidade cultural. Os sujeitos da pesquisa foram os coordenadores de curso e os alunos ingressantes e concluintes das sete licenciaturas de uma instituição estadual de ensino superior voltada só para a formação de professores. O autor conclui que houve modificação no núcleo central das representações sociais de ingressantes e concluintes sobre diversidade cultural, atribuindo essa mudança à existência de um ambiente de abertura e acolhimento à diversidade.


			Xavier (2011) investigou o campo da formação continuada dos profissionais da educação e sua relação com as instâncias formadoras (universidades e secretarias de educação) a partir de diferentes modalidades de ensino (presencial e a distância), buscou identificar em que medida a formação pode contribuir para o desenvolvimento de uma sensibilização identitária e para a configuração de percepções, concepções e práticas no contexto escolar perante as questões relativas à diversidade cultural e às diferenças. Os resultados revelaram que a articulação entre formação continuada e questões multiculturais ainda se constitui como um campo pouco explorado, seja pela existência de um número reduzido de produções ou pela resistência de alguns educadores no trato dessas questões. Além disso, a utilização de uma abordagem multicultural nos cursos de formação continuada mostrou seus potenciais ao impregnar discursos e temáticas convencionais da formação docente, visto que possibilitou aos atores envolvidos análise e reflexão sobre seus discursos e práticas e uma ressignificação dos contextos escolares, funcionando como um mecanismo mobilizador dos processos de construção e reconstrução de identidades docentes.


			Tais pesquisas revelam preocupação com a formação de professores multiculturalmente orientados para responder aos desafios da diversidade cultural no campo da educação e apresentam categorias semelhantes às discutidas neste estudo.


			Todavia diferem deste na medida em que nosso interesse se volta para as questões que envolvem a identidade cultural no processo de formação do professor em um contexto marcado, historicamente, pela eliminação física do outro, pela negação dos seus saberes, modos de vida, submetidos aos mais cruéis processos de violência, preconceito e exclusão, como é a Amazônia. Diferentemente das pesquisas mencionadas, assumimos, ainda, a interculturalidade como um projeto social, político e epistemológico para pensarmos a formação de professores com o olhar voltado para as diferenças culturais das crianças que vivem na Amazônia.


			A partir disso, pensamos que a universidade poderá desempenhar um papel importante na medida em que busca conferir ao curso de Pedagogia um caráter emancipatório que contemple as diferenças culturais, promovendo a interação com grupos de diferentes culturas. Contudo cabe à própria instituição rever seus discursos e práticas, que, em nome da ciência, tem silenciado e negado saberes, cultuando o paradigma da homogeneização sustentado nos pilares da exclusão e da desigualdade.


			Isso significa que os cursos de formação de professores, inseridos no contexto amazônico, necessitam preparar os futuros professores para lidarem com os diversos falares, imaginários, crenças e valores dos educandos, levando-os a valorizar os seus saberes e experiências culturais há muito silenciados por uma educação homogênea, reprodutora da cultura dominante.


			Esperamos que as reflexões aqui apresentadas possam contribuir para novas indagações acerca da necessidade de se trabalhar questões referentes às diferenças culturais nos cursos de formação de professores, de modo a viabilizar uma formação docente que promova a superação dos paradigmas homogêneo e eurocêntrico que orientam e determinam os processos educativos dos diferentes grupos culturais na Amazônia.


			Para o desenvolvimento deste estudo, escolhemos o caminho da pesquisa qualitativa, por ser uma abordagem metodológica que investiga seu objeto de estudo no contexto em que os fatos acontecem. Essa permite “[...] a obtenção de dados descritos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes” (ANDRÉ; LÜDKE, 1986, p. 13).


			Considera-se o imbricamento entre o sentido que o sujeito pesquisado dá às coisas e às “lentes” que o sujeito pesquisador utiliza para olhar a realidade, compreendendo-a no mesmo movimento em que compreende esse sentido do “outro”, em face da realidade sócio-histórica (AUGÉ, 1999). Essa abordagem defende uma visão holística dos fenômenos ao levar em conta todos os componentes de uma situação em suas interações e influências recíprocas (GATTI; ANDRÉ, 2011).


			Tal perspectiva metodológica é reforçada por Chizzotti (2003, p. 79) ao afirmar que:


			A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito observador é parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado.


			Pelas razões apontadas, a abordagem qualitativa foi a mais adequada ao desenvolvimento da pesquisa que consubstanciou este livro, pois abordou o objeto de estudo a partir do contexto no qual os sujeitos estão situados com foco em seus discursos e práticas pedagógicas cotidianas. Todavia não exclui os dados quantitativos, que foram empregados para ampliar e reforçar certas informações e interpretações (DENZIN; LINCOLN, 2010).


			Assumimos como método, em seu horizonte epistêmico e filosófico, a hermenêutica crítica, pois entendemos que o processo interpretativo é tanto um ato ontológico quanto epistemológico de compreensão do mundo e das condições de existência. A busca pela compreensão é um aspecto essencial da existência humana, na medida em que o ser humano procura dar sentido à sua vida.


			Essa abordagem, em uma análise sociocultural, examina minuciosamente como os sujeitos estabelecem ligações entre suas experiências cotidianas e as representações culturais dessas experiências. Em outras palavras, desconfia daqueles modelos de interpretação que declaram revelar a verdade absoluta e procura compreender como os discursos e práticas textuais operam para manter as relações de poder existentes para sustentar as estruturas hegemônicas. Para tanto, focaliza aspectos do cotidiano dos indivíduos [particular] de maneira a fundamentá-los contextualmente em uma compreensão mais ampla das forças sociais, do todo, do abstrato [geral] (MACLAREN; KINCHELOE, 2010).


			A hermenêutica crítica busca desconstruir os textos socioculturais inscritos com marcas indeléveis de estereótipos degradantes dos grupos marginalizados ou tidos como “minorias”, os quais reforçam a ideologia de privilégios e de direitos aos grupos “superiores”. Desafia os sujeitos a revisarem e desconstruírem suas ideias preconcebidas de forma a construir novas maneiras de conceber a si mesmo, o outro e seu contexto de vivência.


			A teoria social crítica, ao compor o movimento de interpretação da realidade, “[...] facilita a compreensão das estruturas ocultas e das dinâmicas tácitas que inscrevem insidiosamente os significados e os valores socioculturais” (MACLAREN; KINCHELOE, 2010, p. 292). A hermenêutica crítica concentra-se, portanto, na dominação e em sua negação, a emancipação, ao mesmo tempo que traça os caminhos pelos quais as dinâmicas culturais formulam as identidades.


			A partir dessas lentes, a análise do objeto de estudo foi costurada pelo movimento de compreensão da realidade, por descrições densas dos textos analisados, pelas intencionalidades daqueles que o produziram e pelos significados comunicados pelos sujeitos da pesquisa sobre o objeto de estudo. A interpretação e a compreensão, impulsionadas pela teoria crítica, permitiu-nos estabelecer pontos de encontro (pontes) entre os textos analisados (Projeto Pedagógico de Curso e plano de ensino), os discursos/vozes dos docentes e professores em formação e as práticas pedagógicas dos professores, alinhadas aos seus contextos socioculturais.


			O lócus escolhido para a pesquisa foi o Instituto de Ciências Sociais, Educação e Zootecnia (ICSEZ), unidade de Educação Superior da Universidade Federal do Amazonas, situado na cidade de Parintins. A escolha do referido Instituto justifica-se por ser uma instituição pública que oferece os cursos de formação de professores: Pedagogia, Artes e Educação Física, além de atender acadêmicos dos diversos contextos da região do Baixo Amazonas5, evidenciando em seu espaço o encontro de diversas identidades culturais. Nesse contexto, elegemos o curso de Pedagogia para a realização deste trabalho por duas razões importantes que coadunam com os objetivos a que este estudo se propõe: volta-se para a formação de professores para os anos iniciais do ensino fundamental e por ser o campo de atuação profissional dos pesquisadores.


			Os sujeitos da pesquisa foram oito professores, de um universo de 15 que trabalham no curso de Pedagogia, além de 108 acadêmicos que aceitaram participar do estudo, de um total de 125 inscritos em todo curso, estruturado em nove períodos.


			Para trilhar o percurso da pesquisa de campo, os instrumentos de coleta de dados foram selecionados de modo a compor um corpus6 que nos permitiu compreender o trabalho com a identidade cultural local no curso de Pedagogia. Utilizamos os seguintes instrumentos para a coleta de dados: observação participante, questionário, entrevista semiestruturada e análise documental.


			No que concerne à observação participante, André e Ludke (1986) enfatizam que essa é uma das técnicas que ocupa lugar privilegiado nas pesquisas qualitativas, sendo utilizada como principal método de investigação ou associada a outras técnicas de coleta de dados, pois possibilita ao pesquisador apreender a visão de mundo dos sujeitos – significados que eles atribuem à realidade e às suas próprias ações – e as situações no momento em que elas ocorrem, promovendo a interação com os sujeitos e os contextos pesquisados.


			A observação teve como propósito identificar como os conhecimentos/saberes da identidade cultural local são trabalhados na prática dos professores em sala de aula, ou seja, como os docentes lidam com as diferenças culturais presentes nesse espaço, além de buscar apreender o que dizem e o que suas práticas revelam. E, ainda, se tais conhecimentos/saberes influenciam na (re)construção da identidade cultural dos futuros professores e contribuem para uma formação docente voltada para o trabalho com as diferenças culturais.


			As observações ocorreram na sala de aula de quatro professores, sendo um professor e três professoras, no 2°, 4° e 6° períodos. As disciplinas observadas foram Antropologia e Educação, Educação para Relações Étnico-Raciais, Escola, Currículo e Cultura e Metodologia do Ensino da História nos Anos Iniciais. A decisão em observar apenas quatro professores resultou da análise das 65 ementas das disciplinas da Matriz Curricular do Curso e dos 47 planos de ensino dos professores referentes aos semestres 2014/02 e 2015/017. Consideramos aquelas por apresentarem maior potencial em termos de prática e conteúdos propostos para abordar as questões referentes a cultura, identidade cultural, multiculturalismo, interculturalidade, raça, identidade e diferença etc.


			As observações aconteceram obedecendo aos horários das disciplinas, inscritos no horário do curso e, ainda, suas respectivas cargas horárias. Foram realizadas 50 sessões de observação nas salas de aula, sendo estas distribuídas entre os professores8 das disciplinas observadas. A realização das sessões exigiu em média quatro horas diárias, das 18h às 22h, visto que o curso de Pedagogia é oferecido somente no turno noturno. Todas as observações foram registradas em diário de campo.


			A entrevista semiestruturada foi direcionada a oito professores de Pedagogia com o objetivo de conhecer a concepção de cultura e identidade cultural que tem fundamentado seus discursos e práticas e como ela determina o trabalho com as diferenças culturais no processo de formação dos futuros professores, considerando seus discursos, prática pedagógica e o currículo do curso.


			Esse tipo de entrevista é utilizado para mapear e entender o mundo da vida dos sujeitos pesquisados, fornecer informações para a compreensão das relações entre os atores sociais e sua situação. A entrevista semiestruturada busca uma compreensão detalhada das crenças, atitudes, valores e motivações em relação ao comportamento das pessoas em contextos sociais específicos (GASKELL, 2010).


			Caracteriza-se por “[...] se desenrolar a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações” (ANDRÉ; LÜDKE, 1986, p. 34). Com base em tais pressupostos, a entrevista foi desenvolvida por meio de um roteiro, elaborado e fundamentado no referencial teórico adotado e no reconhecimento do campo de estudo. O roteiro foi estruturado em três partes, abordando, respectivamente, questões sobre a caracterização dos professores, identidade cultural e formação docente e, por fim, identidade cultural local no currículo e na prática pedagógica dos professores.


			Dos professores entrevistados, 75% são do sexo feminino, tendo a maioria (50%) idade entre 31 a 40 anos, seguido dos que têm 41 anos ou mais (37,5%). Destes, 87,5% declararam-se pardos e apenas uma professora (12,5%) se autodeclarou indígena. Esta última informou, no momento da entrevista, que em seu registro de nascimento está inscrita como parda, mas ela se considera indígena.


			Acreditando na sua potencialidade e com o propósito de ampliar os dados coletados nas entrevistas, foi desenvolvido um questionário destinado aos professores em formação. O questionário é uma interlocução planejada (CHIZZOTTI, 2003) e apesar das suas desvantagens, como a incerteza em sua devolução ou esta ocorrer tardiamente, ou mesmo ser preenchido contendo um número de perguntas sem respostas, abrange maior número de pessoas simultaneamente e oferece respostas mais rápidas e mais precisas (MARCONI; LAKATOS, 2010) acerca do objeto de estudo. Por isso, apesar de seu limite metodológico, ainda assim lançamos mão de tal instrumento.


			O questionário visou a conhecer a concepção de cultura e identidade cultural que alicerçam a formação identitária dos professores em formação, assim como identificar os conhecimentos/saberes da identidade cultural local trabalhados no currículo e na prática dos docentes, considerando as atividades realizadas pelos professores, disciplinas ministradas e o trabalho com as diferenças culturais no cotidiano da sala de aula.


			Inicialmente havíamos definido que o questionário seria destinado somente para os acadêmicos do 4°, 6° e 8° períodos, por compreendermos que os professores em formação já haviam cursado mais de 40% das disciplinas do currículo, inclusive aquelas com teor importante para este estudo, como Antropologia da Educação; Escola, Currículo e Cultura, entre outras, e por não estarem em período de conclusão de curso. Entretanto, ao realizarmos a análise das Matrizes Curriculares do curso de Pedagogia, percebemos que a disciplina Antropologia da Educação passou a ser oferecida no 2° período do curso, antes oferecida no 3°, fato que nos instigou a incluirmos também os acadêmicos daquele período como sujeitos da pesquisa.


			Dos 125 professores em formação inscritos no curso, sendo 37 no 2° período, 23 no 4°, 28 no 6° e 37 no 8°, 108 responderam o questionário, o que corresponde a 86,4% do total.


			O questionário constituiu-se de perguntas abertas e fechadas e foi estruturado em quatro partes: (1) caracterização dos sujeitos; (2) compreensão dos professores em formação sobre cultura e identidade cultural; (3) identidade cultural local no currículo e na prática dos docentes; e (4) a formação do professor e o trabalho com as identidades culturais na escola.


			Dos 108 professores que responderam ao questionário, 72,2% são do sexo feminino e 27,8% do sexo masculino, o que confirma a construção histórica da identidade profissional feminina na docência das crianças nos primeiros anos de escolaridade, conforme estudos já realizados. Desses, 62,9% têm idade entre 18 a 23 anos e 21,2% têm idade de 24 a 29 anos, o que revela a presença de universitários cada vez mais jovens no ensino superior. Segundo dados9 do Ministério da Educação (MEC), o número de jovens que ingressou aos 17 anos aumentou 60%, entre 2009 e 2012. Quanto ao indicador raça/etnia, 89,8% declararam-se pardos, 4,6 % brancos, 2% pretos, 0,9% indígena, não havendo referência ao indicador amarela. Por ser a cidade de Parintins um município polo, que recebe estudantes dos municípios adjacentes e de outros estados do Brasil, inserimos no questionário o indicador cidade e estado de procedência, cujos dados evidenciaram que 70,3% dos professores em formação possuem suas raízes identitárias em Parintins, 8,3% em Barreirinha, 5,5% são de Manaus e os demais de municípios do Amazonas e outros estados como Pará, Bahia e Maranhão.


			Os dados mostram que os cursos de formação de professores são espaços de encontro de diferentes identidades culturais que carregam consigo conhecimentos, saberes e maneiras diversas de compreensão do mundo.


			A análise documental, por sua vez, constitui-se em uma técnica valiosa na abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema (ANDRÉ; LÜDKE, 1986).


			Nesse sentido, com o objetivo de identificar como os conhecimentos/saberes da identidade cultural local são trabalhados no currículo e na prática dos docentes do curso de Pedagogia, analisamos o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), os Planos de ensino dos professores e outras atividades planejadas para o trabalho em sala de aula. Na análise dos documentos, consideramos os objetivos pretendidos na pesquisa, a realidade observada, os corpora10 construídos na observação direta, nas entrevistas, nos questionários e no referencial teórico adotado.


			Com a pretensão de garantir maior confiabilidade às informações colhidas por meio dos instrumentos descritos anteriormente, utilizamos a triangulação dos dados, técnica que, conforme Triviños (1995, p. 138), possibilita uma “máxima amplitude na descrição, explicitação e compreensão do foco em estudo”. Esse procedimento permite uma maior validade dos dados e a inserção mais aprofundada do pesquisador no contexto do qual emergem os fatos, as falas e as ações dos sujeitos.


			A triangulação dos dados foi alinhavada envolvendo dados e informações coletados na analise documental, observação, entrevista e questionário de modo a formarem uma unidade com os objetivos propostos e o referencial teórico.


			





CAPÍTULO 1


			DIALOGICIDADE ENTRE CULTURA, IDENTIDADE E CURRÍCULO NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES


			A cultura é como uma lente através da qual o homem vê o mundo. Homens de culturas diferentes usam lentes diversas, portanto, têm visões desencontradas das coisas.


			Ruth Benedict, 1972


			Este capítulo tece as teias conceituais entre cultura, identidade e currículo. Buscamos a articulação entre as diversas lentes teóricas para a análise das questões da identidade cultural e da formação de professores. A cultura concebida enquanto construção humana, dinâmica, na qual as identidades culturais são formadas em contextos históricos, sociais e particulares. A identidade cultural como aquilo que nos define, diferencia, que nos permite ter visões desencontradas das coisas. As identidades não como essências, mas como construções relacionais em processo constante de construção a partir do encontro de diferentes faces culturais. E o currículo, enquanto espaço de produção cultural, assume uma perspectiva crítica em dialogicidade com categorias dos Estudos Culturais e do pensamento pós-moderno, sendo sua discussão tecida a partir da perspectiva multi/intercultural.


			1.1 Cultura


			A temática da identidade é uma das mais complexas e emergentes na contemporaneidade, envolve tanto a dimensão social quanto individual. É impossível falarmos em identidade sem remeter à cultura, por compreendermos que a construção identitária se faz em seu interior. Não se trata de uma temática simples de ser abordada, uma vez que são vários os significados que assume ao longo da história na tentativa do ser humano de explicar o desenvolvimento da humanidade. A história da humanidade, conforme Santos (1994, p. 7), “sempre foi marcada por contatos e conflitos entre modos diferentes de organizar a vida social, de se apropriar dos recursos naturais e transformá-los, de conceber a realidade e expressá-la”. Assim, a discussão sobre cultura envolve a humanidade em toda a sua riqueza e a multiplicidade de formas de existência (SANTOS, 1994).


			A compreensão do conceito de cultura é necessária para pensarmos a universalidade da humanidade na diversidade além dos termos biológicos, um dilema que continua no centro de inúmeras polêmicas dada a preocupação do ser humano com a diversidade de modos de comportamentos existentes entre os diferentes povos. Cuche (1999) argumenta que a cultura fornece a resposta mais satisfatória à questão das diferenças entre os povos, os quais se diferenciam por suas escolhas culturais e pela criação de soluções para os seus problemas. A cultura explica o comportamento do ser humano e suas ações na sociedade em que vive, assim, não há uma única cultura, mas sim culturas, uma para cada grupo cultural. Portanto, o ser humano é eminentemente um ser de cultura.


			Cuche (1999) realiza uma análise da origem e evolução semântica do conceito de cultura, cuja descrição consideramos necessária para situarmos o conceito de cultura que assumimos neste livro. A síntese apresentada a seguir é decorrente de discussões realizadas pelo autor.


			A origem e a evolução semântica da palavra cultura foram produzidas na França e posteriormente difundidas pela Alemanha e Inglaterra. Se o século XVIII pode ser, segundo o autor, considerado o período de formação do sentido moderno da palavra, esta já era utilizada no vocabulário francês; vinda do latim cultura, que significa o cuidado dispensado ao campo e ao gado. Nesse contexto, aparece, no final do século XIII, para designar uma parcela de terra cultivada, indicando um estado, ou seja, da coisa cultivada.


			No início do século XVI, o conceito assume o significado de ação de cultivar. Somente em meados do mesmo século, emerge o sentido figurado de cultura, o qual designa a cultura de uma faculdade. Ou seja, o significado de cultura amplia-se da ideia de cultivo da terra e de animais para a mente humana. Passa-se a falar em mente humana cultivada, chega-se afirmar que somente alguns indivíduos, grupos ou classes sociais possuem mentes e maneiras cultivadas, apenas algumas nações apresentam elevado padrão de cultura ou civilização.


			Contudo é somente no século XVIII que o termo “cultura”, no sentido figurado, começa a se impor e seu uso no dicionário francês significa o espírito culto nas ações humanas (cultura das artes, cultura das letras, cultura das ciências). Posteriormente passa a ser empregado somente para designar a “formação”, a “educação do espírito” e, num movimento inverso mencionado anteriormente, passa de cultura como ação de instruir à cultura como estado (estado do espírito cultivado pela instrução, estado do indivíduo que tem cultura). Essa perspectiva estigmatiza um “espírito natural e sem cultura”, colocando em oposição conceitual natureza e cultura.


			O movimento Iluminista, orientado pelos ideais de progresso, racionalismo, antropocentrismo, educação do espírito entre outros, concebe a cultura como um caráter distintivo da espécie humana, e seu sentido passa a ser entendido como a soma de saberes acumulados e transmitidos pela humanidade, adquirindo o caráter de universalidade.


			O entendimento dos pensadores iluministas de que o progresso nasce da instrução, isto é, da cultura, aproxima essa palavra do vocabulário francês do século XVIII: “civilização”, entendida como a cultura própria de um povo. Quanto mais civilizado o povo for, mais cultura tem e o atraso dos outros povos poderá ser corrigido com a ajuda daqueles mais civilizados, aparece aqui uma concepção etnocêntrica de cultura.


			O uso de cultura e civilização, no século XVIII, rompe com a concepção sacralizada da história, coloca o ser humano no centro da reflexão e no centro do universo, sendo possível, então, a possibilidade de uma ciência do humano.


			No século XVIII, o termo Kultur, no sentido figurado, aparece na Alemanha e, ainda, na segunda metade desse século, passa a ser utilizado pela burguesia intelectual alemã em oposição à aristocracia da corte. O distanciamento social entre a nobreza e as classes médias alimentava certo ressentimento, sobretudo entre muitos intelectuais que vão opor os valores chamados espirituais, baseados na ciência, na arte, na filosofia e também na religião, aos valores corteses da aristocracia. Duas palavras possibilitam essa oposição dos dois sistemas de valores: o que é autêntico e contribui para o enriquecimento intelectual e espiritual será considerado vindo da cultura e, ao contrário, o que é aparência, mero refinamento estrangeiro, pertence à civilização. A cultura opõe-se, então, a civilização.


			Por essa tomada de consciência, a ênfase da antítese cultura-civilização desloca-se da oposição social para a oposição nacional na busca da formação do Estado-Nação. A cultura é a expressão de uma consciência nacional que questiona o caráter específico do povo alemão, que por não ter conseguido ainda sua unificação política, procura o resgate da sua identidade nacionalista por meio da cultura. Razão pela qual, a partir do século XIX, o entendimento alemão de Kulter vai tender para a delimitação e consolidação das diferenças nacionais. Trata-se de uma nação particularista que se opõe à nação francesa universalista de civilização.


			Herder (1995) defende a diversidade de culturas, riqueza da humanidade e se coloca contra o universalismo uniformizante do Iluminismo. Para Herder (1995), cada povo exprime por sua cultura, à sua maneira, um aspecto da humanidade. No entanto a ideia de cultura evoluiu pouco no século XIX, sob a influência do nacionalismo e aparece como um conjunto de conquistas artísticas, intelectuais e morais que constituem o patrimônio de uma nação. Essas conquistas não devem ser confundidas com as realizações técnicas ligadas ao progresso industrial e racional, pois os autores românticos alemães opõem o conceito de cultura ao de civilização definida a partir do progresso material ligado ao desenvolvimento econômico e técnico.


			Na França, a palavra “cultura” enriqueceu-se como dimensão coletiva e além de se referir ao desenvolvimento intelectual do indivíduo, passou a designar também um conjunto de caracteres próprios de uma comunidade. A noção de cultura fundiu-se à de civilização, denotando todo um patrimônio de arte e conhecimento que se entendia como universal.


			No século XX, as rivalidades entre o nacionalismo das duas nações são maximizadas, e as duas concepções de cultura, uma particularista, a outra universalista, constituem a base de definição do conceito de cultura nas Ciências Sociais contemporâneas.


			Tylor foi o primeiro a propor uma definição científica de cultura, em 1871, cujo significado correspondia “[...] a um conjunto complexo que inclui o conhecimento, as crenças, as artes, a moral, o direito, os costumes e as outras capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro de uma sociedade” (CUCHE, 1999, p. 35).


			Em outras palavras, a cultura abrange todas as realizações materiais e os aspectos espirituais de um povo, ou seja, diz respeito a tudo aquilo que é produzido pela humanidade, seja em sua dimensão material ou imaterial. Com essa definição, “Tylor abrangia em uma só palavra todas as possibilidades de realização humana, além de marcar fortemente o caráter de aprendizado da cultura em oposição à ideia de aquisição inata, transmitida por mecanismos biológicos” (LARAIA, 2009, p. 25). Daí decorre a afirmação desse autor de que um menino e uma menina agem diferentemente não em função dos seus hormônios, mas como resultado de uma educação diferenciada.


			Tylor (1871) não duvidava da unidade psíquica da humanidade, cujas similaridades, em sociedades muito diferentes, ele explicava que em condições idênticas, o espírito humano operava em toda parte de maneira semelhante. Herdeiro do Iluminismo, ele aderiu igualmente à concepção universalista da cultura dos filósofos do século XVIII, e tentava conciliar em uma mesma explicação a evolução da cultura e sua universalidade.


			Diferentemente de Tylor (1832-1917), do qual assumiu o conceito de cultura, Franz Boas (1858-1942) “[...] tinha como objetivo o estudo das culturas e não da Cultura” (CUCHE, 1999, p. 42), assumindo uma concepção particularista. Por meio da etnografia, buscou pensar a diferença, porque acreditava que a diferença entre os grupos humanos era de ordem cultural e não racial. Franz Boas defendia que não existia diferença de “natureza” (biológica) entre os povos primitivos e civilizados; as diferenças eram culturais, adquiridas e, portanto, não inatas. Cada cultura é única, cujos costumes, modos de vida, só podem ser explicados se relacionados ao seu contexto cultural. Cada cultura é constituída de um “modo particular” que se manifesta por meio da língua, das crenças, dos costumes, da arte. Dessa forma, esses aspectos influem sobre o comportamento e as ações dos indivíduos e expressam sua identidade.


			Acreditamos ser a definição de um princípio ético uma das maiores contribuições de Franz Boas para o conceito de cultura que afirma “a dignidade de cada cultura e exalta o respeito e a tolerância em relação a culturas diferentes. Na medida em que cada cultura exprime um modo único de ser homem, ela tem o direito à estima e à proteção, se estiver ameaçada” (CUCHE, 1999, p. 46).


			Junto com Cuche (1999), podemos entender que as culturas não são “puras”, pois sofrem influências externas ao entrarem em contato com outros modos de vida, revelando seu caráter dinâmico, e, portanto, estão sempre em processo de construção, desconstrução e reconstrução, sendo este o princípio de evolução de qualquer sistema cultural.


			O estudo da origem e evolução do conceito de cultura realizado por Cuche (1999) contribuiu para o nosso entendimento da busca incansável do ser humano para explicar as mais diversas formas sobre como os distintos grupos culturais organizam suas vidas e se situam no mundo, além de contribuir para o entendimento dos processos de transformação pelos quais passam as sociedades contemporâneas, ajudando-nos a pensar a nossa própria realidade social e o processo de construção das identidades culturais, particularmente nos cursos de formação de professores.


			A definição de cultura mais recente foi elaborada por Geertz (2008, p. 4), o qual assume um conceito semiótico de cultura, quando toma emprestado de Max Weber a ideia de que o “[...] ser humano é um animal amarrado em teias de significados que ele mesmo teceu, assumo a cultura como sendo essas teias e sua análise”. Nessa teia, o conceito de cultura


			[...] denota um padrão de significados transmitidos historicamente, incorporados em símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas simbólicas por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em relação à vida (GEERTZ, 2008, p. 66).


			Ao compreender o significado dessas teias como sendo a própria cultura, Geertz (2008) refuta a concepção determinista (biológica e geográfica) que, desde a Antiguidade, buscava explicar as diferenças de comportamento entre os homens. Diferentemente da visão de uniformidade da natureza humana dominante no Iluminismo, a qual era vista como uma imagem constante, independente do tempo, lugar e circunstância, Geertz (2008) tem a plena convicção de que todos os homens são modificados pelos costumes de lugares específicos. Reconhece que a diversidade não é apenas uma questão de indumentária, cenários, aparência, mas a humanidade é variadíssima em sua essência. “O que o homem é pode estar tão envolvido com onde ele está, quem ele é e no que ele acredita, que é inseparável dele” (GEERTZ, 2008, p. 26). Essa possibilidade de entender o ser humano permitiu o surgimento do conceito de cultura e o enfraquecimento da perspectiva uniforme do ser humano.


			A partir da visão uniformizante e imutável do ser humano, não há como pensar um projeto de formação cultural de professores (currículo) desvinculado do seu contexto, da cultura local, no qual irá atuar profissionalmente, de modo a considerar as identidades culturais plurais e as singularidades de cada estudante, suas necessidades. Esse modelo implica a aplicação de verdades universais em contextos locais, negando os costumes e os saberes específicos desses grupos.


			Contrária a essa visão, a perspectiva de cultura defendida por Geertz (2008) leva-nos a compreender a cultura não como um tecido uniforme e imutável, mas sendo constituída numa diversidade de aparência e de formas singulares em cada sociedade, não se impondo de maneira incontestável e idêntica para todos os indivíduos, por estar submetida às relações de forças simbólicas e aos constantes conflitos interpretativos. Tal proposição nos faz perceber que a cultura nunca é igual; é sempre uma produção/criação/elaboração de um sistema de significados por meio dos quais os indivíduos definem seu mundo e expressam seus sentimentos, que são produzidos em contextos históricos e sociais específicos.


			Na busca da integração entre o ser humano e a cultura, deve-se entender a cultura não como um “complexo de padrões concretos de comportamento, mas como um mecanismo de controle, planos, receitas, regras, instruções para governar o comportamento” (GEERTZ, 2008, p. 32) humano por meio de padrões culturais11, sem os quais o comportamento do ser humano seria ingovernável. A cultura é, portanto, o instrumento de humanização do humano.


			Sem os homens certamente não haveria cultura, mas de forma semelhante e muito significativamente, sem cultura não haveria homens. Somando tudo isso, nós somos animais incompletos e inacabados que nos completamos e acabamos através da cultura – não através da cultura em geral, mas através de formas altamente particulares de cultura: dobuana e javanesa, Hopi e italiana, de classe alta e classe baixa, acadêmica e comercial (GEERTZ, 2008, p. 36).


			Como mencionado pelo autor, não existe natureza humana independente da cultura. O ser humano ao nascer já é um ser cultural, na medida em que necessita apreender um complexo de símbolos que darão sentido à sua vida e a possibilidade de interpretar suas experiências em seu grupo. Todos os seres humanos estão geneticamente aptos para receber a cultura, razão pela qual Geertz (2008, p. 33) afirma que “um dos mais significativos fatos sobre nós pode ser finalmente a constatação de que todos nascemos com equipamento para viver mil vidas, mas terminamos no fim vivendo uma só”. Essa única vida seria o resultado de um conjunto de significados construídos, ensinados e aprendidos individual e coletivamente num contexto real e particular.


			Estudar a cultura é, portanto, estudar um código de símbolos partilhados pelos membros dessa cultura, na qual “[...] ser humano não é ser qualquer homem; é ser uma espécie particular de homem” (GEERTZ, 2008, p. 38), e não um ser com uma essência universal como propunha o Iluminismo. O autor assume uma posição possível a respeito dessa questão e orienta que na relação entre ser humano e cultura não se pode descartar os universais culturais nem as particularidades das diversas culturas. Há uma relação intrínseca entre as duas posições. É possível encontrar esses universais a partir das particularidades. A cultura moldou-nos como somos e ainda o faz, mas de maneira distinta, conjunta e individual. Cada cultura é única, assim como cada indivíduo dentro dessa cultura também o é, mas de uma forma ou de outra, esse indivíduo é, sobretudo, um ser cultural.


			Então podemos inferir que nas sociedades as diferenças são reconhecidas, pois a forma como o ser humano se torna humano difere de uma cultura para outra. Assim, as diferenças de cada cultura são explicadas pela história cultural de cada grupo, que reflete o conhecimento e as experiências adquiridas pelas gerações que o antecederam. A cultura é um dos aspectos que mais marca um povo, pois revela sua identidade.


			Hall (1997), ao teorizar sobre as questões culturais, destaca que a cultura assumiu um papel central em todas as dimensões da vida social. Há de se reconhecer a importância da cultura na vida das pessoas, na universidade e na formação docente. Hall (1997) analisa a centralidade da cultura a partir de dois aspectos: um aspecto substantivo e outro epistemológico. Por substantivo compreende-se o “[...] lugar da cultura na estrutura empírica real e na organização das atividades, instituições e relações culturais na sociedade, em qualquer momento histórico particular”, sendo que o aspecto epistemológico refere-se “[...] à posição da cultura em relação às questões de conhecimento e conceitualização, em como a ‘cultura’ é usada para transformar a nossa compreensão, explicação e modelos teóricos do mundo” (HALL, 1997, p. 1).


			O aspecto substantivo é o que Hall (1997) denominou de “revolução cultural” ao enfocar a centralidade da cultura no domínio social por conta da expansão da indústria cultural, cujo desenvolvimento ocorreu por intermédio das tecnologias e da revolução da informação, afetando profundamente as relações de produção, de mercado e a vida das pessoas. As trocas culturais intensificadas pelas tecnologias da informação e comunicação e a compreensão das novas relações tempo-espaço abrem possibilidades para o aprofundamento das diferenciações culturais, o que torna possível o aparecimento de novas formações alternativas, o híbrido entre velho e novo, o diálogo entre local e global.


			Esse modo de compreendermos o desenvolvimento cultural, proposto por Hall (1997), contrapõe-se à crença de que estamos caminhando para a construção de uma cultura única, homogeneizada em termos globais. O que significa afirmarmos que as transformações culturais a nível global também “[...] causam impacto sobre os modos de viver, sobre o sentido que as pessoas dão à vida [...] sobre a ‘cultura’ num sentido mais local” (HALL, 1997, p. 2). A cada instante nossos lares, universidades e escolas são invadidos pelos meios de comunicação, influenciando em nossa forma de viver e compreender as novas relações pessoais, sociais e culturais. A própria imposição de um modelo de mercado a todos os povos gera desigualdades, fortalecendo as diferenças culturais dos grupos que pretende silenciar, resultando em maior visibilidade multicultural.


			A dimensão epistemológica indica uma mudança de paradigma – a chamada virada cultural –, a qual amplia a compreensão da noção de cultura, tornando-a central na constituição e determinação das instituições e relações sociais. Hall (1997) localiza sua origem na mudança de atitude em relação ao modo de entendermos o papel da linguagem na análise e compreensão da vida social. Trata-se da relação entre linguagem e realidade. A concepção meramente instrumental da linguagem, empregada na modernidade, assume um papel instituinte da própria realidade ao mesmo tempo que é influenciada por ela, ou seja, a linguagem não reflete o mundo real, mas o institui, dando-lhe sentido. Assim a linguagem perde seu caráter neutro e nomeador das coisas existentes no mundo e assume o papel central na construção e circulação do significado.


			[...] a cultura não é nada mais do que a soma de diferentes sistemas de classificação e diferentes formações discursivas aos quais a língua recorre a fim de dar significado às coisas. O próprio termo “discurso” refere-se a uma série de informações, em qualquer domínio, que fornece uma linguagem para se poder falar sobre um assunto e uma forma de produzir um tipo particular de conhecimento. O termo refere-se tanto a produção de conhecimento através da linguagem e da representação, quanto ao modo como o conhecimento é institucionalizado, modelando práticas sociais e pondo novas práticas em funcionamento (HALL, 1997, p. 10).


			A compreensão da cultura enquanto sistemas de significação advoga que toda ação social é cultural. Esta nos possibilita a construção de sentidos sobre as coisas, o conhecimento, nossas ações e de outros indivíduos. Desse modo, todas as instituições e relações sociais, os processos econômicos, sociais, políticos e educacional são culturais.


			É importante destacar que Hall (1997) não propõe um reducionismo ao cultural, mas defende que toda prática social tem uma dimensão cultural ou uma dimensão de significado, em outras palavras, um caráter discursivo que nos permite entender a interpenetração entre esses processos, visto que eles interferem em nossas identidades devido à relação que se estabelece entre o material e o econômico, por um lado, e o cultural e o simbólico, por outro.


			Nessa acepção, rompe-se com a visão estática de cultura, revelando seu caráter dinâmico e móvel. A cultura emerge nas ações e reações dos sujeitos em interação e é um processo permanente de construção e reconstrução. No que tange ao conhecimento e às práticas educativas, esses deixam de ser entendidos como dados objetivos e neutros, cujo processo de conhecer se reduz à assimilação do objeto por parte do sujeito e passam a ser vistos como construções sociais e culturais por meio da linguagem e da representação.


			A cultura, enquanto processo de significação, leva-nos a questionar como as identidades culturais têm sido contempladas e trabalhadas na formação inicial de professores, especificamente no curso de Pedagogia, por ser um espaço de produção cultural, na “[...] medida em que funciona como um sistema de significações dentro do qual os sentidos são produzidos pelos sujeitos” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 186).


			Esses significados são instituídos como critérios de validade e legitimidade, decorrentes das relações de poder que atravessam todo o processo de formação docente, como o currículo, as práticas pedagógicas, os processos de ensino e os discursos produzidos. Quais vozes estão presentes e quais estão ausentes? Como os saberes da cultura local são articulados no processo de formação do futuro professor? Como o curso de Pedagogia contribui para formação de uma identidade intercultural? Que identidades culturais estão sendo formadas?


			Tais questionamentos não podem ser respondidos facilmente, posto que estão inseridos nas relações de poder na dinâmica cultural. A cultura como um campo político leva-nos a outra questão analisada por Hall (1997): a cultura não apenas é regulada, mas também nos governa. Trata-se especificamente da relação entre cultura e poder. A cultura é governada tanto por mecanismos explícitos de censura quanto por formas menos visíveis de controle operadas por instituições, pelo mercado ou mesmo pela tradição. A cultura “[...] regula nossas condutas, ações sociais e práticas e, assim a maneira como agimos no âmbito das instituições e na sociedade mais ampla” (HALL, 1997, p. 18).


			Hall (1997) destaca três mecanismos de “regulação através da cultura”, os quais governam os modos de pensar e agir dos sujeitos: o normativo, que trata das normas tácitas de condutas; os valores comuns a todos, as convenções sociais, levando-os a agirem de forma previsível, determinada; os sistemas classificatórios, nos quais as ações são classificadas e os comportamentos e práticas são comparados de acordo com o sistema de classificação cultural, definindo o que é aceitável e não aceitável, moral e imoral; e a constituição das identidades – a regulação dos tipos de sujeitos que somos –, em que estas são constituídas pela mudança no sistema organizacional do qual fazemos parte. Em outras palavras, a cultura constitui as identidades.


			Precisamos compreender os mecanismos de regulação e de poder que autorizam certos discursos e silenciam outros, que valorizam certas identidades em detrimento de outras. A cultura, assim, constitui-se um espaço de conflitos no qual se desenvolvem relações de poder em torno de práticas de significação e de representação.


			É nessa direção que a cultura se torna uma arena política, na qual as lutas são travadas em torno dos sentidos que determinam as hierarquias de regulação das condutas e ações dos sujeitos. Consideramos, então, pertinente trazermos para esta discussão as contribuições de Giroux (2003, p. 16), o qual argumenta que as lutas no campo da cultura “[...] são fundamentais para qualquer perspectiva que deseje forjar articulações de poder discursivas e materiais, teórica e prática, assim como entre pedagogia e mudança social”. Dessa forma, o autor propõe a política da cultura e a cultura da política12, assim como a primazia do pedagógico como elemento essencial de uma cultura política democrática capaz de articular as lutas por identidade e por significado com as lutas mais amplas por relações materiais de poder.


			Para Giroux (2003), a cultura é um terreno contestado em que os sujeitos constroem suas relações com o mundo. Trata-se de um espaço de produção simbólica que produz artefatos com potencial pedagógico (livros, filmes, programas oficiais, programas de TV, entre outros). Tais artefatos constituem os discursos culturais que regulam e moldam a vida cotidiana dos sujeitos e, portanto, a função da Pedagogia seria esclarecer a relação entre esses discursos e o poder e, ainda, suas consequências materiais na manutenção das desigualdades sociais, preconceito e exclusões.


			Giroux (2003, p. 30) concebe também a cultura como capital político por considerá-la uma força pedagógica capaz de legitimar relações e práticas sociais e culturais, ao mesmo tempo que destaca que a política cultural envolve relações de propriedade, controle e acesso a bens materiais e simbólicos, estando claramente vinculada à distribuição de poder e à formação de identidades sociais e culturais. O autor acredita ser possível a apropriação da cultura política pelos estudantes, na medida em que os processos educativos os ensinam a “[...] suspeitar e criticar as formas dominantes de autoridade, dentro e fora da escola, que sancionam aquilo que conta como teoria, que legitimam o conhecimento, que estabelecem certas posições de sujeitos”, além de colocar o professor como intelectual público de oposição ou trabalhador cultural como um dos protagonistas dessa luta.


			Para compormos a argumentação teórica deste livro, a fim de definirmos cultura, aproximamos os pensamentos de Geertz (2008), Hall (1997) e Giroux (2003). Assim, entendemos a cultura como toda construção humana, um processo dinâmico e conflituoso de criação e recriação de um sistema de significados por meio dos quais os indivíduos entendem o mundo e se relacionam com o outro, em contextos históricos e sociais particulares.


			Não é simplesmente um campo político pela luta de significados, pelos quais as identidades culturais e sociais são produzidas, mas também a luta em torno dos recursos materiais relacionados à educação, ao poder político e econômico, entre outros, em prol da construção de uma democracia concreta que promova a justiça social. A cultura é também um campo de disputa de poder no tecido da Educação, que tanto pode legitimar quanto desconstruir posições e práticas “naturalizadas” que produzem identidades e acentuam as desigualdades.


			Tal entendimento nos permite compreender a perspectiva de cultura que orienta as práticas e os discursos dos professores e como os conhecimentos/saberes da identidade cultural trabalhados na formação de professores possibilitam uma ação de pensamento, de ciência e de conhecimento que entrelaçam a constituição da identidade cultural dos docentes, responsáveis pela formação de outras identidades na dinâmica e complexa realidade das escolas dos anos iniciais do ensino fundamental, na cidade de Parintins/AM, tecida pela diversidade de sujeitos culturais que compõem a cultura amazônica.


			1.2 Identidade cultural


			A identidade é um retrato da vida na contemporaneidade.


			Bauman, 2005


			As discussões contemporâneas em torno da identidade têm se manifestado por tensões que apontam, de um lado, certa essencialização identitária na forma de identidades mestras e, de outro, uma pluralização infinita de pertencimentos (LOPES; MACEDO, 2011). Tais tensões têm emergido da configuração de uma nova paisagem desenhada a partir de uma intensa mistura, encontros e trocas culturais, o que coloca em xeque marcadores identitários considerados estáveis, tais como nação, gênero, etnia, classe social e sexualidade. A construção da identidade, atualmente, como afirma Woodward (2011), é caracterizada por conflitos, contestação e uma possível crise.


			A globalização apresenta-se, nesse cenário, como um processo de profundas transformações que afetaram as estruturas políticas e econômicas, a vida cotidiana e as relações entre o eu e o outro, colocando em relevo as questões de identidade e as lutas pela afirmação e manutenção das identidades nacionais e étnicas (BAUMAN, 2005; WOODWARD, 2011). Neste livro, definimos como recorte de nosso interesse e olhar a identidade cultural, particularmente no campo do currículo e na formação de professores.


			Hall (2006, p. 8) refere-se às identidades culturais “como aqueles aspectos de nossas identidades que surgem do pertencimento a culturas étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, acima de tudo, nacionais”. A identidade cultural é, assim, entendida como o conjunto das características pelas quais os grupos se definem como grupos. É aquilo que eles são, demarcando, ao mesmo tempo, aquilo que eles não são, aquilo que os torna diferente de outros grupos (SILVA, 2011). Embora outros aspectos da identidade cultural necessitem ser contemplados em nossas preocupações, devido ao colapso das velhas certezas e ao abalo dos referenciais que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social, nosso objeto de reflexão neste estudo centra-se na identidade cultural local, sem deixar de considerar o diálogo com a identidade cultural nacional e global.


			Para Bauman (2005), a ideia de “identidade”, particularmente de “identidade nacional”, não surgiu na experiência humana, nas relações sociais, mas foi forçada pelo Estado moderno a entrar na vida de homens e mulheres como uma ficção, e se materializou como um “fato”, um “dado”. Por ser fruto da imaginação, uma ideia, a identidade precisou de muita persuasão e convencimento para se concretizar numa única realidade imaginável. Pelo poder do Estado de classificar, segregar, separar e selecionar o agregado de tradições, dialetos, leis e modos de vida locais, foi possível a criação da identidade nacional. Construída pelo Estado e suas forças, a identidade nacional objetivava traçar as fronteiras entre “nós” e “eles”.


			A construção de uma nação para as comunidades étnicas representou uma escolha extremamente difícil: assimilar ou perecer. A primeira significava a aniquilação da diferença e a segunda, a aniquilação do diferente, ambas as alternativas não deixavam espaço para a sobrevivência da comunidade. O propósito assimilacionista da “Nação-Estado”, culturalmente homogênea, “[...] era despojar os ‘outros’ de sua ‘alteridade’, torná-los indistinguíveis do resto do corpo da nação, digeri-los completamente e dissolver a sua idiossincrasia no composto uniforme da identidade nacional” (BAUMAN, 2003, p. 85).


			A estratégia de exclusão e/ou eliminação “daqueles” que dificilmente se integrariam a uma identidade nacional, utilizada pelo Estado, tinha uma dupla função: era usada como arma ou ameaça. A primeira para separar física ou culturalmente os grupos considerados estranhos, excessivamente imersos em seus próprios modos de ser ou totalmente resistentes para perderem o estigma da alteridade; e como ameaça, para estimular a assimilação entre os que demonstravam pouco interesse ou indecisão (BAUMAN, 2003). É possível perceber que nem sempre as comunidades foram responsáveis pela decisão do seu próprio destino, que ficava por conta da minoria dominante, com poder de decidir quem poderia “entrar” e quem deveria ficar de “fora” e, para conseguir a tão sonhada unidade nacional, os mecanismos utilizados eram os mais cruéis e, às vezes, sanguinários.


			O nacionalismo queria educar e converter, mas se a persuasão e doutrinação não funcionassem ou se seus resultados demorassem, recorria à coação: a defesa da autonomia local ou étnica passava a ser considerado crime, os líderes da resistência étnica eram proclamados rebeldes ou terroristas, e postos na cadeia ou decapitados, falar “dialetos” em lugares ou cerimônias públicas estava sujeito à penalização (BAUMAN, 2003, p. 84).


			Diferentemente do nacionalismo, a face liberal da construção da nação era amigável e boa, não aprovava, portanto, as estratégias de coação e crueldade utilizadas pelo nacionalismo. Os liberais recusaram-se a usar a força para obrigar indivíduos ou grupos a agir contra seu próprio arbítrio. Baseados nos princípios de liberdade e tolerância aos inimigos, não colocariam obstáculo para impedir que cada um escolhesse a identidade e objeto de lealdade a todos oferecido (BAUMAN, 2003). Qualquer que fosse a face apresentada, nacionalista ou liberal do Estado-Nação, ou as diferentes estratégias utilizadas por esses dois modelos, compartilhavam o mesmo propósito: não haveria lugar para as comunidades, era iminente o seu desaparecimento. Assim, com a unificação e a homogeneização da Nação-Estado, havia lugar para uma única cultura, uma única língua, uma memória histórica e um sentimento patriótico. Não havia espaço para o outro, para o diferente e para as comunidades restava apenas aceitar o que lhes era imposto ou mudar de identidade, ou seja, aceitar uma nova identidade cultural padrão, imposta.


			Numa relação de estreita dependência, o Estado e a Nação foram os responsáveis pelo surgimento da identidade. Ao mesmo tempo que o Estado apoiava o plano nacionalista de assimilar as variedades de vida e dissolvê-las num padrão nacional e atingir seus propósitos de unificação, precisava das estratégias do nacionalismo para a legitimação da sua soberania.


			A proposta política liberal adotada pelo Estado, conforme Sousa Santos (1999), era hegemônica quanto à questão da identidade, na qual as subjetividades individual e abstrata têm prioridade em detrimento das subjetividades coletiva e contextual. Essas duas tensões estão na base das grandes tradições da teoria social e política da modernidade. No entanto, embora se trate de propostas hegemônicas, não são únicas e, em todo caso, estáveis.


			Hall (2006, p. 49) argumenta que a “[...] nação não é apenas uma entidade política, mas algo que produz sentido – um sistema de representação cultural”. Para ele, a formação de uma cultura nacional permitiu a criação de “[...] padrões de alfabetização universais, generalizou uma única língua vernácula como meio dominante de comunicação entre toda a nação, criou uma cultura hegemônica e manteve instituições culturais nacionais, como por exemplo, um sistema educacional nacional”.


			Uma cultura nacional, ao produzir sentidos sobre a nação, sentidos com os quais podemos nos identificar, constroem identidades. Tais sentidos estão contidos nas estórias que são contadas sobre a nação, memórias que conectam seu presente com o seu passado e imagens que dela são construídas (HALL, 2006, p. 51).


			A compreensão da nação como um sistema de representação cultural significa dizer que não nascemos com uma identidade nacional, “[...] são formadas e transformadas no interior da representação” (HALL, 2011a, p. 49). A representação inclui as práticas de significação e os sistemas simbólicos, posicionando-nos como sujeitos. A representação compreendida como um processo cultural estabelece identidades individuais e coletivas e os sistemas simbólicos nos quais se baseia fornecem possíveis questões às respostas: quem eu sou? O que eu poderia ser? Quem eu quero ser? Todas as práticas de significação que produzem significados envolvem relações de poder, incluindo o poder para definir quem é incluído e quem é excluído (WOODWARD, 2011).


			Na tentativa de responder tais questões, não podemos deixar de mencionar a tão falada “crise de identidade” que tem ocupado espaço central em grande parte das discussões das Ciências Sociais. Segundo Hall (2006), mudanças estruturais transformaram as sociedades modernas no final do século XX, fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade que forneciam sólidas e estáveis localizações como indivíduos sociais. Tais transformações afetam as identidades pessoais, abalando a ideia que temos de nós próprios como sujeitos integrados.


			A essa perda de sentido de si estável é que Hall (2006, p. 6) chama de deslocamento ou descentração do sujeito. “Esse duplo deslocamento-descentração dos indivíduos tanto do seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos constitui uma ‘crise de identidade’ para o indivíduo”. É nesse sentido que o autor afirma que as identidades culturais não são unificadas, centradas e inerentes aos indivíduos. A modernidade tardia e os processos de globalização as dispersam. “O sujeito, previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas várias identidades, algumas vezes, contraditórias e não resolvidas” (HALL, 2006, p. 12).


			No sentido de se contrapor a qualquer concepção essencialista ou fixa de identidade proposta pelo Iluminismo, Hall (2006) examina definições de identidade a partir de três concepções diferentes de identidade, de modo a evidenciar o seu descentramento na contemporaneidade: concepção individualista do sujeito e de sua identidade, concepção interativa da identidade e do eu e concepção do sujeito pós-moderno.


			A primeira concepção baseia-se na visão do ser humano como um indivíduo uno e centrado, um ser racional, consciente e de ação, portador de um núcleo essencial, imutável com o qual nasce e se desenvolve ao longo da sua vida. “O centro essencial do eu era a identidade de uma pessoa” (HALL, 2006, p. 11), uma identidade inata. Essa concepção sustenta a crença de que a identidade é única, nasce com o indivíduo e se desenvolve com o tempo, porém sua essência é a mesma ao longo da sua existência. A concepção do sujeito individual e sua identidade erigiram-se no centro da modernidade, cujas transformações associadas a ela libertaram o indivíduo de suas bases estáveis nas tradições e nas estruturas, antes definidas por uma concepção divina das coisas. Tendo seu nascimento marcado entre o Humanismo Renascentista do século XVI e o Iluminismo do século XVIII, o ser humano racional, científico, pensante, situado no centro do conhecimento, também conhecido como sujeito cartesiano, rompe com o passado (HALL, 2006). O autor argumenta ser o sujeito cartesiano o primeiro a portar, definitivamente, uma identidade.


			Essa perspectiva aprisiona a identidade em torno de um núcleo essencial que diz o que o ser humano é, e, por essa razão, é chamada de essencialista. Uma definição essencialista de identidade, conforme Woodward (2011), sustenta que existe um conjunto cristalino e autêntico de características compartilhadas por um determinado grupo, imutáveis ao longo do tempo. A afirmação da primazia de uma identidade coloca-a em oposição a outra identidade que é, então, desvalorizada, vista como inferior, trazendo à tona as marcas de um processo histórico construído por meio da exclusão, do preconceito, da marginalização e da anulação do outro, do diferente, e isso tem implicações éticas fundamentais.


			Para os essencialistas, as identidades são vistas, então, como fatos, entidades e dados dotados de objetividade na sociedade. Semprini (1999, p. 90) destaca que “[...] a existência da identidade, sua homogeneidade interna, sua especificidade cultural seriam um fato, aceito como tal e pouco suscetível de evolução. Assim, os negros, os índios ou as demais minorias, são considerados como as peças imóveis do mosaico social”. Pode-se perceber que essa concepção de identidade possibilita a justificativa de situações sociais e legitima o status quo, ao criar mecanismos para manter a objetividade identitária, entre as quais, a etnia e a herança histórica. Atualmente os defensores do essencialismo buscam legitimar sua posição utilizando-se da chamada autoridade científica sustentada no controverso “essencialismo genético”, segundo o qual “cada grupo humano está condicionado definitivamente quanto à inteligência e em seu potencial de mobilidade social conforme seu patrimônio genético” (SEMPRINI, 1999, p. 91).


			A compreensão individualista do sujeito surge em contraposição à ordem social, econômica e religiosa do período medieval. Contudo “à medida que as sociedades modernas se tornavam mais complexas, elas adquiriam uma forma mais social e coletiva” (HALL, 2006, p. 29). Dadas as transformações ocorridas no Estado moderno, entre elas a formação de classe burguesa, no capitalismo emergente, surgiu uma concepção mais social do sujeito, “visto como mais localizado e definido no interior dessas grandes estruturas e formações sustentadoras da sociedade moderna” (HALL, 2006, p. 30). Hall (2006) destaca dois importantes eventos que contribuíram para ampliar a conceptualização do sujeito moderno: a biologia darwiniana (o sujeito não era só razão, mas também natureza) e, fundamentalmente, o surgimento das novas ciências sociais.


			Esse autor esclarece que a Sociologia, ao localizar o indivíduo em grupo e orientado por normas coletivas, critica o “individualismo racional” do sujeito cartesiano, ao mesmo tempo que desenvolve a ideia de como o indivíduo forma a sua subjetividade por meio de sua participação em relações sociais e, “[...] inversamente, como os processos e as estruturas são sustentados pelos papéis que os indivíduos neles desempenham” (HALL, 2006, p. 31). A relação entre o sujeito e a sociedade deu início à concepção interativa da identidade e do eu – o sujeito sociológico.


			A ideia do sujeito sociológico refletia a complexidade do mundo moderno e “a consciência de que este núcleo interior do sujeito não era autônomo e autossuficiente, mas era formado na relação com outras pessoas importantes para ele” (HALL, 2006, p. 11), mediados pela cultura em contextos locais e temporais definidos. Hall (2006) apoia-se nos estudos sociológicos de G. H. Mead (1968), C. H. Cooley (1918) e dos interacionistas simbólicos para explicar a concepção interativa da identidade e do eu. A identidade, nessa perspectiva, é formada na interação entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda possui uma essência interior que é o seu “real”, o qual é formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais “exteriores” e as identidades presentes nesses contextos. A identidade, então, preenche o espaço entre o mundo pessoal e o mundo público.


			O fato de que projetamos a “nós próprios” nessas identidades culturais, ao mesmo tempo em que internalizamos seus significados e valores, tornando-os “parte de nós”, contribui para alinhar nossos sentimentos subjetivos com os lugares objetivos que ocupamos no mundo social e cultural. A identidade, então, costura (ou, para usar uma metáfora médica, “sutura”) o sujeito à estrutura. Estabiliza tanto os sujeitos quanto os mundos culturais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e predizíveis (HALL, 2006, p. 11-12).


			Lopes e Macedo (2011), ao realizarem uma análise do sujeito sociológico abordado por Hall (2006), destacam que o discurso sociológico, ao colocar o indivíduo dentro de um grupo com suas normas coletivas, assume uma radical discordância da ideia de uma identidade essencial do ser humano, que passa a ser construído na tensão entre o individual e o coletivo. As autoras destacam que “em importantes correntes do pensamento sociológico, como o funcionalismo, estruturalismo e marxismo, essa tensão pende para o coletivo” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 220). No marxismo estruturalista, por exemplo, as identidades dos sujeitos são determinadas pelas suas posições ocupadas na estrutura social, sendo o lugar de definição dos grupos sociais, cuja localização dos sujeitos nesses grupos determina sua forma de agir. Assim, por exemplo, um grupo de professores partilha uma identidade profissional dada a sua localização no sistema educacional. Nessa perspectiva, a identidade não é essencial, mas histórica ou estrutural.


			Além da identidade de classe, as ideias de nação e Estado também produzem esse efeito de fixação identitária na estrutura social ao manter por coerção e convencimento uma ilusão de pertencimento, por meio do nascimento, a partir do qual se criam projetos para garantir que o coletivo nação se sobreponha aos sujeitos individuais. Entretanto, ainda que a essencialização biológica e a fixação identitária em torno de projetos nacionais comuns permaneçam no mundo contemporâneo, há indícios de que estão em um momento de crise (LOPES; MACEDO, 2011).


			As transformações econômicas, políticas, sociais e culturais desestabilizam as ideias de identidade pessoal e nacional, gerando a “crise de identidade”. As transformações nas relações entre as nações, classes e grupos sociais, fizeram emergir processos contraditórios, como o aprofundamento das desigualdades, o aprimoramento dos mecanismos de regulação social, o declínio de uma política de classe social, o fortalecimento de uma política feminista, os movimentos dos povos indígenas, os conflitos étnicos, o colapso dos Estados-Nação (SOUSA SANTOS, 1999).


			Com a crise dos Estados nacionais, emergem, fortemente, identidades locais em meio a uma identidade transnacional, a qual busca eliminar as diferenças e representá-las como uma identidade global. Por outro lado, não podemos entender o fortalecimento das identidades locais apenas como consequência do enfraquecimento do Estado-Nação, mas como resultado também das crescentes denúncias dos movimentos identitários e do colapso das identidades “mestras”. Por meio das políticas de identidade, como se tem chamado as reivindicações políticas baseadas em pertencimentos específicos, os movimentos indígenas, negros, do campo, entre outros, vêm denunciando as exclusões de suas identidades das políticas públicas em geral e dos diferentes espaços da sociedade, como dos processos educativos e dos currículos dos cursos de formação dos professores.


			O fenômeno da globalização, por outro lado, segundo Hall (2006), provoca mudanças na produção e no consumo, contribuindo para o surgimento de novas identidades, como mencionado anteriormente. O desenvolvimento da tecnologia e dos meios de comunicação aproxima diferentes tempos e espaços, ao mesmo tempo que coloca em contato direto povos de culturas diversas. Os fluxos migratórios intensificam-se, as identidades transnacionalizam-se, hibridizam-se. As identificações nacionais perdem parte de seu poder e passam a exercer pouca influência no processo de construção de identidades. Há uma desconfiança crescente em torno da ideia de um eu coletivo que esteja presente dentro de muitos outros “eus” e que seja partilhado pelos membros de uma nação ou grupo.


			Nenhuma identidade singular, por exemplo, de classe, pode alinhar todas as diferentes identidades como uma “identidade mestra”, “única”, abrangente [...]. As pessoas não identificam mais seus interesses sociais exclusivamente em termos de classe [...] As paisagens políticas do mundo moderno são fraturadas por identificações rivais e deslocantes – advindas, especialmente, da erosão da “identidade mestra” da classe e da emergência de novas identidades, pertencentes à nova base política definida pelos novos movimentos sociais: o feminismo, as lutas negras, indígenas [...] (HALL, 2006, p. 20-21).


			Tais mudanças e a compreensão do sujeito como tendo uma identidade unificada e estável entram em colapso, tornando-o fragmentado, composto não apenas de uma, mas de várias identidades. Igualmente, a desestabilização das identidades de referência afeta o processo de identificação, por meio dos quais nos projetamos em nossas identidades culturais. É esse processo que produz o sujeito pós-moderno. Esse sujeito caracteriza-se por não possuir “uma identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma celebração móvel: formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpretados nos sistemas culturais” (HALL, 2006, p. 12-13).


			A identidade cultural, nessa perspectiva, é uma construção em movimento, é inacabada, sempre em formação. Confrontado por uma multiplicidade de identidades possíveis, o indivíduo ocupa várias posições de sujeito, isto é, assume identidades diferentes em distintos contextos que não se unificam em torno de um eu coerente (HALL, 2006). As identidades, nessa concepção, são transitórias, ou seja, construídas por processos e por estratégias de negociação, adaptação, resistência e submissão. Assim, não há essencialidades, a identidade não é um dado biológico, da genética, da cor da pele, do sangue, da raça, imutável ao longo do tempo; ao contrário, o eu apresenta-se como uma produção histórica, cultural, discursiva, em constante processo de construção e reconstrução.


			É nessa concepção que assumimos o conceito de identidade cultural para iluminar nossas discussões e análises inerentes a essa investigação. Assumir a acepção de identidade cultural na visão do sujeito pós-moderno significa incluir nosso estudo na perspectiva dos Estudos Culturais13 que, entre outros aspectos, compreende as identidades formadas e transformadas continuamente a partir da forma como somos representados e interpelados14 pelos sistemas culturais aos quais somos expostos, por meio dos referenciais fornecidos pela cultura, pelo contexto social e, ainda, por meio dos sistemas simbólicos e da linguagem. Tais proposições levam à compreensão de que as identidades estão permeadas pelas relações culturais e de poder estabelecidas em tempos e lugares específicos (HALL, 2011a; WOODWARD, 2011).


			Hall (2011a), um dos principais autores a discutir o conceito de identidade dentro dos Estudos Culturais, propõe uma abordagem discursiva da identidade em contraposição à definição essencialista. Esse enfoque compreende a identidade ou a identificação (termo utilizado quando se enfatiza o processo de subjetivação em vez de práticas discursivas) como uma construção, como um processo incompleto. A identificação “não é, nunca, completamente determinada – no sentido de que se pode, sempre, ganhá-la ou perdê-la, no sentido de que ela pode ser sempre sustentada ou abandonada” (HALL, 2011a, p. 106). Desse modo, é condicional e está alojada na contingência e, uma vez assegurada, ela não anulará a diferença. Como toda prática de significação, ela está sujeita ao jogo da différance15, categoria central na constituição das identidades culturais, cujo significado não se refere a uma simples oposição binária. Assim, o sentido da diferença nas identidades nunca se completa, não se encerra em oposições fixas, ao contrário, permite que a identidade cultural esteja sempre aberta para outros sentidos adicionais ou suplementares.


			De acordo com a mencionada concepção discursiva de identificação, Hall (2011a) defende um conceito de identidade estratégico e posicional, no qual não existe um núcleo estável do eu, que passa imutável por todas as vicissitudes da história. Já no que concerne à identidade cultural, deixa de existir também o “eu coletivo capaz de estabilizar, fixar ou garantir o pertencimento cultural ou uma ‘unidade’ imutável que se sobrepõe a todas as outras diferenças – supostamente superficiais” (HALL, 2011a, p. 108). É nesse sentido que Hall (1996) define as identidades culturais:


			As identidades culturais são pontos de identificação, os pontos instáveis de identificação ou sutura, feitos no interior dos discursos da cultura e da história. Não uma essência, mas um posicionamento. Donde haver sempre uma política da identidade, uma política de posição, que não conta com nenhuma garantia absoluta numa “lei de origem” sem problemas, transcendental (HALL, 1996, p. 70, grifo do autor).


			A compreensão das identidades culturais como um posicionamento leva-nos a entendê-las como não sendo unificadas, únicas ou singulares, mas “multiplamente construídas ao longo de discursos, práticas e posições que podem cruzar-se ou ser antagônicas” (HALL, 2011a, p. 108), estando, portanto, sujeitas a um processo histórico e em constante mudança e transformação. Esta perspectiva construcionista (WOODWARD, 2011) compreende a identidade cultural por meio da diferença numa relação dialógica e não definitiva.


			Ao teorizar sobre as questões da identidade, Woodward (2011) argumenta que uma das discussões centrais que envolvem esse tema encontra-se na tensão entre o essencialismo e o não essencialismo identitário. Enfatiza que a compreensão da identidade, numa visão essencialista, aparece em duas versões: biológico e natural ou histórico e cultural. A primeira refere-se a uma categoria natural, fixa, cuja verdade está arraigada na biologia, conforme discutido anteriormente. A segunda fundamenta a identidade na verdade da tradição e nas raízes da história, sendo a identidade um produto desta. A autora esclarece que ambas as vertentes possuem em comum uma concepção unificadora de identidade.


			Semelhante a Hall (2011a), Woodward (2011, p. 38) também apresenta uma abordagem de identidade contraditória a essa essencialista, que ela denomina de contingente, como sendo “[...] o produto de uma intersecção de diferentes componentes, de discursos políticos e culturais e de histórias particulares”. Assim, a identidade contingente, conforme a autora, coloca problemas para as chamadas políticas de identidade ao se buscar a afirmação de uma identidade coerente e unificada em contraposição às negações sociais dominantes de uma determinada identidade, o que é tentador em um mundo cada vez mais fragmentado e em resposta ao colapso de um conjunto determinado de certezas.


			Woodward (2011, p. 9) concebe a identidade como relacional. Para existir, depende de algo exterior a ela, ou seja, “outra identidade, de uma identidade que ela não é, que difere desta identidade, mas, entretanto, fornece as condições para que ela exista. A identidade se distingue por aquilo que ela não é”. Ou seja, somos diferentes porque existe um “outro” exterior, com o qual me encontro, relaciono e do qual me diferencio. Nesse sentido, as identidades são marcadas pela diferença, são questionadas e se baseiam na relação nós e eles.


			Para uma completa conceitualização da identidade, deve-se considerar a interdependência entre os níveis subjetivo, simbólico e social. Percebemos uma forte relação com as discussões de Hall (2011a), as quais abordam a ideia de uma identidade coletiva ligada a sistemas culturais específicos, pois não há como vivenciar uma identidade cultural particular se esta não for incorporada à identidade pessoal de cada agente social.


			Outro olhar sobre as questões da identidade cultural é a compreensão de Cuche (1999), para quem essa é um componente da identidade social do indivíduo e se caracteriza pelo conjunto de suas vinculações em um sistema social: seja a uma classe sexual, a uma classe de idade, a uma classe social. A identidade, portanto, permite que as pessoas ou grupos se localizem em um sistema social e sejam localizados nele. A identidade social é, ao mesmo tempo, inclusão e exclusão, pois à medida que identifica o grupo, distingue-o dos outros grupos. A identidade cultural aparece então como uma modalidade de categorização da distinção entre os grupos (nós/eles), a qual baseada na diferença cultural.


			Apoiado nos pressupostos teóricos de Barth (1969), Cuche (1999) assume a concepção relacional de identidade, a qual resulta da interação entre os grupos e os procedimentos de diferenciação utilizados em suas relações. O autor ressalta que, para Barth, os membros de um grupo não são vistos como determinados por sua vinculação etnocultural, pois são eles os próprios atores que atribuem significação a essa vinculação, em função da relação situacional em que se encontram. Nessa perspectiva,


			[...] a identidade está sempre em movimento, constrói-se e se reconstrói constantemente no interior das trocas sociais [...]. Não há identidade em si, nem mesmo unicamente para si. A identidade existe sempre em relação à outra. Ou seja, identidade e alteridade são ligadas e estão em uma relação dialética. A identificação acompanha a diferenciação (CUCHE, 1999, p. 183).


			Na medida em que a identidade é resultante de um processo de identificação em uma situação relacional, é relativa, pois pode evoluir se a situação relacional mudar. A identificação pode ser um mecanismo de afirmação ou imposição de identidade, sendo esta sempre uma negociação entre uma “autoidentidade” definida por si mesma e uma “heteroidentidade” ou uma “exoidentidade” definida pelos outros (CUCHE, 1999). A posição de cada grupo é fixada por um sistema de classificação definido por quem detém o poder na hierarquia social. Portanto, pensar a identidade numa abordagem relacional significa superar a compreensão de identidade como determinada por sua vinculação etnocultural e entendê-la como um processo de construção contínuo pelos sujeitos a partir das fronteiras sociais que estes estabelecem nas relações sociais.


			Bauman (2005) também discute as questões da identidade na perspectiva dos Estudos Culturais e em seus posicionamentos deixa evidente que uma postura essencialista, a partir das discussões das identidades nacionais, está em colapso e emerge uma concepção fragmentária de identidade excessivamente calcada no presente e em concepções efêmeras decorrentes da “modernidade líquida”. Define identidade como autodeterminação, ou seja, o eu postulado. Para ele, as identidades referem-se às comunidades como sendo as entidades que as definem e podem ser de dois tipos: as de vida e de destino. Na primeira, seus membros vivem juntos em uma ligação absoluta e, a segunda é fundida por ideias e por uma variedade de princípios. A questão da identidade emerge apenas na comunidade do segundo tipo, devido à presença de diferentes ideias, o que leva a necessidade de se fazer escolhas continuamente e, ao mesmo tempo, conciliar demandas contraditórias e frequentemente incompatíveis.


			É preciso tomarmos consciência de que o “pertencimento” e a “identidade” não possuem a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda uma vida, mas são bastante negociáveis e revogáveis. A identidade, assim concebida, revela-se como invenção e não descoberta; é um esforço, um objetivo, uma construção. A ideia de se ter uma identidade não surge da crença no pertencimento, mas quando se pensa em uma tarefa a ser continuamente realizada. Essa ideia nasceu da crise do pertencimento (BAUMAN, 2005).


			A identidade, ao perder as âncoras sociais que lhe davam uma aparência natural, sendo vista como predeterminada e inegociável, vê-se diante de uma infinidade de outras identidades a escolha, e outras ainda para serem inventadas (BAUMAN, 2005) e construídas. É nessa perspectiva construcionista de identidade cultural que conciliamos o pensamento de Hall (2006), Woodward (2011), Cuche (1999) e Bauman (2005). Essa visão percebe a identidade cultural não como essências, entidades ou dados objetivos, ao contrário, são construções móveis, fluidas, relacionais, dinâmicas e híbridas, em processo constante de construção, desconstrução e reconstrução a partir do encontro de uma diversidade de “faces” culturais em contextos históricos e sociais, locais e globais.


			1.3 Identidade e diferença: formação construcionista e relacional das identidades culturais


			Sempre, e sempre de modo diferente, a ponte acompanha os caminhos morosos ou apressados dos homens para lá e para cá, de modo que eles possam alcançar outras margens [...]. A ponte reúne enquanto passagem que atravessa. (HEIDEGGER, 1971 apud BHABHA, 1998)


			[...] o hibridismo, a impureza, a mistura, a transformação vêm de nossas inesperadas combinações de seres humanos, culturas, ideias, políticas, filmes, músicas [...]. É uma canção de amor para nossos cruzados eus. Rushdie (1991) apud Hall, 2006


			As identidades são definidas pela sua diferença em relação a outras identidades e não por algo que lhes é próprio, dado. A visão relacional das identidades conduz-nos de volta à cultura como sistema de significação e, como os significados, as identidades são produzidas no interior da cultura. São esses significados que dão sentido às experiências dos sujeitos. Somente no interior de sistemas de representação e por seu intermédio é que os sujeitos podem construir suas identidades. Contudo, ao refletirmos sobre os processos de construção de identidades no contexto do Estado-Nação, vimos que o sentimento de pertencimento a um povo, a uma cultura, a uma nacionalidade, a uma região, a uma localidade, a um grupo, ou outra forma de identidade cultural, quase sempre significou o não pertencer a outro. Isso sugere que a identidade cultural se constrói indiscutivelmente na alteridade.
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